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A pREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Guilhardo Gomes

de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne' 07.810.46810001-90, torna

público que realizará licitação nos seguintes termos:

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas

as indicações de tempo constantes neste Edital.

Cadastramento das Propostas e Documentos:

Até às 08h:00m do dia 05 de maio de 2026

lnício da sessão / disputa de lances:

A partir das 09h:00m do dia 05 de maio de 2026

PREGÃO

ELETRÔNICO:

PElSRP-

2026.04.10.01-
PMI/SETRAN

1- OBJETO:

Registro de preços para futura e eventual Confecção de material de identificação e sinalização

destinado as necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte do município de lguatu-CE, conforme
especificações constantes no termo de referência, anexo I deste edital.

DIRETA PROMOVENTE DA TICIT

Prefeitura de lguatu/CE,

2 - ENTE DA ADMI

3 - UNTDADE(S) ADMTNTSTRATTVA(S) DEMANDANTE(S):

Secretaria de Trânsito e Transporte-SETRAN.

Na instrução da fase de planejamento da licitação foram realizadas pesquisas de mercado para

embasar a estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações simílares feitas pela

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, nos termos do art.
23, inciso ll, da Lei ne. 14.133, de O1,l04/2021, como forma de garantir que os valores {a contratação
sejam compatíveis com os valores praticados pelo mercado, cujas pesquisas foram apensadas nos
autos do processo administrativo interno, com os respectivos valores de referência.

5 - SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE. O

endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de habilitação é o:
(www. licitacaoiguatu.com.br).

poderá ser obtido de forma gratuita no endereço
no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -

4 - VALOR ESTIMADO DA LICI

eletrônico www.licitacao
Ed ita I

uatu.com
O inteiro teor deste

I
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o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP):

e o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de
Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará,

d

d

das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente)
o na Ruacontratações públicas,

(TcE/cE): (

(https://www
tra nsfe rê ncia

6 - ESCLARECTMENTOS, tMPUGNAçÕES e RECURSOS:

ESCLARECIM ENTOS E IMPUGNAÇÕES

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de licitação por irregularidade na aplicação da

Lei ne. !4.133, de0!0a/2027, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de licitações
da Prefeitura de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br),
observando as regras e prazos dispostas neste Edital,

As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser enviadas exclusivamente em campo específico do

sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

No curSo da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor de

planejamento de contratações públicas do município de lguatu/CE, situado na Rua Guilhardo Gomes

de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente), devendo
os interessados apresentarem requisição de acesso.

RECURSOS E CONTRARRAZÔES

DISPONI BILI DADE DOS AUTOS

7 - COND!çÔES E LEGTSLAçÃO APUCÁVEL A UCrrAçÃO:

A licitação reger-se-á pela Lei ne. 14.133, de OUlal2021 e suas alterações posteriores, que institui e

regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art. 6e, inciso XLI do diploma
legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne. 018, de 37/03/2023, que regulamenta a Lei ne. 14.L33,
de úlOal2O21, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de

lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 3OlO9/2022, que
dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na forma
eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Federal;
pelo Decreto ne. 11,.462, de 3t/0312023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ns. 14.133, de

0110412021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços,
no âmbito da Administração Pública Federal e demais regulamentos federais aplicáveis, que serão
utilizados pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legalconstante no arl.187, caput, da Lei
pe. 74'.!33, de OtlOal2OZT e, ainda, pelas disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei

Complementar ne. 123, de 14/1,2/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a materia.
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O julgamento das propostas será realizado de acordo com criterio de MENOR PREçO POR LOTE.

Encerrada a fase de lances, após a negociação com o detentor da melhor proposta, caso a proposta
permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto) dos valores
unitários e globais máxímos para cada item, será desclassificada.

1 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS

global de cada item, conforme especificaçõ es consta rmo de Referência, convertido em

de compras eletrônicas é o valorNa fase de disputa, o critério de aceitabilidade de

Anexo I deste Edital

2 - PROPOSTA PARCIAL:

Será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, ou seja, apresentar propostas para a quantidade
de itens que desejar,

3 - MODO DE DISPUTA:

Aberto.

A licitação regida por este Edital não será exclusiva para Micro Empresas e Empresas de Pequeno
Porte, nem terá reserva de cota para participação exclusíva dessas pessoas jurídicas, considerando o

disposto nos incisos le lll do art,48 da Lei Complementar ne. 123, de 1,41L212006, alterado pela Lei

Complementar ne. 1,47, de 0710812014, porém, o mesmo contempla os benefícios de regularidade
fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição (Micro Empresas e Empresas de
Pequeno Porte, dentre outras, que se enquadram nesta Lei).

4-Lt EXCLUSIVA E RESERVA DE COTA PARA ME E EPP:

5 - REGTSTRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de registro de
preços, previsto no inciso lV do art.78 da Lei ne. 14.133, delLl0a12021,.

Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio.

6

Através de Ata de Registro de Preços.

7 to

DAS NOMENCTATURAS:

Neste Edital e seus anexos serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas, cujos significados
estão definidos abaixo:

PMI

SETRAN

CND

CNPJ

CPF

Prefeitura Municipal de lguatu/CE

Secretaria de Trânsito e Transporte-SETRAN

Certidão Negativa de Debíto

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

Cadastro de Pessoa Física
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ME

EPP

FGTS

INSS

PNCP

PROPONENTE

LICITANTE

CONTRATADA

TCEICE

STF

STJ

ho Regional de Contabilidade

rtificado de Regularidade do FGTS

Micro Empresa

Empresa de Pequeno Porte

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

lnstituto Nacional de Seguridade Social

Portal Nacional de Contratações Públicas

Empresa(s) habilitada(s) apta(s) a apresenta(m) proposta(s)

Empresa(s) que participa(m) desta licitação

Empresa vencedora desta licitação

Tribunal de Contas do Estado do Ceará

Supremo Tribunal Federal

Superior Tribunal de Justiça

1.1. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme
incisos I e ll do artigo 3e da Lei Complementar ne. 123, de 1,411212006, alterada pela Lei

Complementar ns. 155, de 271101201,6, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte e, que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado
e favorecido previsto naquela lei complementar, deverá apresentar, obrigatoriamente, no momento
do credenciamento do seu representante legal, uma declaração de enquadramento como
microempresa e/ou empresa de pequeno porte;
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior
poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas
não eriquadradas neste regime;
1,3. Para efeito do disposto na Lei Complementar ne. 723, de 14/72/2006, alterada pela Lei

Complementar ne. 155, de 27110/201,6, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no

procedimento licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s)

apresente(m) alguma restrição;
1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública,
para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeíto de certidão negativa;
1.5. Entende-se o termo "declarado vencedora" de que trata o subitem anterior o momento
imediatamente posterior à fase de lances verbais de preços;

f .6. R hão regularização da documentação no prazo previsto no item "1.4" implicará a decadência do
direito à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto no art. 90, § 5e da

Lei ns. 74.733, de 0710a12021- e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação;
1.7. Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da

documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "1.4";

t
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1.8. Para obtenção dos benefícios acima icroempresas e às empresas de

pequeno porte que, no ano-calendário d ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos

'extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadra mento como em pequeno porte, portanto, as empresas
licitantes deverão apresentar declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de pena

de não usufruírem de tratamento favorecido e diferenciado, conforme estabelece o art. 4e, § 2e da

Lei 14.133, de ú10a12021,

2.1. Considerando que as interações entre as pessoas jurídicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletrônica, fica
determinado, sob pena de desclassificação da proposta e/ou inabilitação, que a via da proposta de
preço inicial, bem como todas as declarações exigidas para fins de habilitação das empresas
licitantes, deverão ser apresentadas devidamente subscritas por representante legaÍ da empresa
licitante, exclusivamente na forma de assinatura eletrônica, como condição de validade jurídica

desses documentos, com fulcro no arl.t7, § 4e da Lei ne. t4.t33,deúlOal2O21e, ainda, conforme
entendimento jurisprudencial do STJ e STFI.

2.2. foda a condução do processo administrativo de licitação referente ao presente pregão

eletrônico se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de

lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), de modo que os atos praticados e os . documentos
constantes dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para

comprovação de preclusão, prescrição e prestação de contas, observados os prazos e formas
constantes da Lei ns. 74.1,33, deú/0a12021.
2.3. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
2.3.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do certame;
2.3.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta com o preço e, ná hipótese de
inversão de fases, os documentos de habilitação, ate a data e hora marcadas para abertura da
sessão;

2.3.3. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, a"inda que por
terceiros;
2.3.4, Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
2.3.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3,6. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

2.3.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse
próprio.
Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do disposto no item (2.L) deste EdÍtal, será aceito
somente assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei ne, 14.063, de 2310912020; do Decreto
ne. 10.543, de L3/1.1./2020 e da Medida Provisória ns 2.200-2, de 2a10812001, através da utilização

1 (Sf l - Aglnt no AREsp: 1765 1 39 BA 202010248683-4, Relator: Ministro B ENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 2otogl2o21 , Í1 -
PRIMEIRA TURMA Data de PublicaÇão: DJe22l1gl2o2ll

(STF - Al: 5647ô5 RJ, Relator: SEPÚLVEDA PERTENCE, Data de Julgamentot 1410212006, Primeira Turma, Data de Publicaçáo: DJ 17-03-
2006PP-00015EMENTVOL-02225-07PP-O1362RTJVOL-00201-01 PP-oo3s4RDECTRABv 13,n. 142,2006,p 102-IOoREVJMGv 57,

^ 176t177,2006, p 469-472)
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de certificado dig
ser a opção mais

I (lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira), por
de jurídica, pois garante a autenticidade, integridade e

não repúdio do docum
Parágrafo Segundo: Em fa pio da segurança jurídica do processo licitatório, esculpido no
art.5e, caput, da Lei ne. 14.133, de0UOa/202L, caso a via da proposta de preço inicial e/ou alguma
das declarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes não observem a exigência
contida no item (2.1) acima, e seja(m) apresentada(s) com assinatura de próprio punho do
representante legal, as mesmas deverão conter reconhecimento de firma por autenticidade, sob
pena de desclassificação da proposta e/ou inabilitação.
Parágrafo Terceiro: A apresentação de documentos desprovidos de assinatura, sem certificação
eletrônica qualificada ou, quando for o caso, sem o devido reconhecimento de firma por
autenticidade, será considerada como apresentação de documento apócrifo, não dotado de validade
jurídica. Tal irregularidade ensejará, de forma imediata, a desclassificação da proposta e/ou a

inabilitação da empresa licitante, nos termos do art. 5e, caput, combinado com o art. 63 da Lei ns.

14.I33, de 01,1O412021,. Ressalte-se que a exigência de assinatura válida constitui pressuposto
essencial de existência e eficácia jurídica dos documentos apresentados no âmbito do processo
licitatório, sendo vedada a admissão de documentos que não permitam a verificação inequívoca de
sua autoria, integridade e autenticidade. A inobservância dessa exigência compromete a segurança
jurídica, a lisura e a rastreabilidade do certame, afrontando, ainda, os princípios da legalidade, da

isonomia, da transparencia e do interesse público.

3.1 - O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e

pelo gêrenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de
lguatu/CE, através da Secretaria de Trânsito e Transporte (SETRAN), conforme competência
estabelecida pelo inciso lX do art. 7e do Decreto ne. 11.462, de 31,10312023;

4.1- Poderão participar deste pregão eletrônico quaisquer interessados que estiverem previamente
credenciados perante o Portal de Compras Eletrônicas do Município de lguatu/CE, no seguinte
endereço eletrônico: (www,licitacaoisuatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e

de senha pessoal e intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado
datas e horários estabelecidos neste Edital;
4.1.1- Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo

telefone (81) 3877-1397, e ainda através do e-mail: comercial@smcontato.com.br e

suporte @ brconectado.com.br;
4.1.2- O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao Portal de Compras Eletrônicas do
Município de lguatu/CE, em (www.licitacaoiguatu,com.br), no link "Cadastre-se como fornecedor";
4.2- O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
+.9- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identiflque incorreção ou aqueles se tornem desatualizados;

e com maror
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4.4- A não observância do disposto no item a

ha bilitação do licitante participante;
4,5- Não poderão disputar esta licitação:

or poderá ens desclassiíicação no momento da

4.5.1- Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

4.5.2- Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados;

4.5.3- Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.5.4- Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.5.5- Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com diÍigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

côn.juge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro Erau;
4.5.5.1- Deverá ser enviada juntamente com a documentação de habilitação, como condição de

participação, declaração de que a empresa licitante não possui vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, sob pena de inabilitação;
4.5.6- Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne. 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.5,7- Pessoa.iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;
4.5.8- Agente público do órgão ou entidade licitante;
4.5,8.1' A vedação de que trata o item (4.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equípe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representênte de empresa que preste assessoria técnica.
4,5.9- Pessoas jurídicas reunidas em consórcio:
4.5.9.7- É expressamente vedada a participação de empresas reunidas em regime de consórcio no
prêsente certame licitatório, em qualquer fase do procedimento, seja na apresentação de propostas

ou na execução contratual subsequente;
4.5,9.2- A presente vedação encontra respaldado no disposto no art. 15, caput, da Lei ne. 14.133, de

)L|O4/2OZL, e decorre de análise técnica e jurídica da Administração, que concluiu pela inexistência
d e .ju stificativa razoável para a admissão de consórcios, diante das características do ob.ieto licitado;
4.5.9.3- O objeto da licitação consiste na execução de serviços rotineiros, os quais demândâm mão
de obra simples, e estrutura organizacional mínima, de Íácil mobilização, não sendo serviços de
natureza técnica especializada ou de grande vulto que justifiquem a união de empresas para sua

execução;
4.5.9,4- A contratação de uma empresa isolada possibilita maior eficiência na fiscalização e no
acompanhamento da execução contratual, garantindo à Administração maior controle sobre a

regularidade da prestação dos serviços, a responsabilidade direta sobre eventuals falhas
operacionais, bem como a aplicação de penalidades de forma objetiva, sem a complexidade jurídica
que usualmente decorre da atuação de consórcios, nos quais há divisão de obrigações e, por vezes,
conflitos na definição de responsabilidades;
4.5.9.5- Por fim, a participação individual das licitantes já assegura ampla competitividade e
vantajosidade ao pÍocesso licitatório, sendo plenamente suficiente para o atingimento do interesse
público, sem prejuízo da isonomia entre os concorrentes;
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4.5.9.6- A aprese proposta empresas consorciadas, bem como qualquer tentativa de
pa rticipação conju ue configure c órcio, acarretará a imediata d escla ssifica ção da proposta ou
ina bilitação da licitan conforme o omento processualem que identificada a irregularidade;
4.5.10- Orga n izações da So Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

RUBR
o de

e

4.5.11- Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e, do art.9e, dâ Lei ne 74.L331202f;
4.6- O impedimento de que trata o item (4.5.4) será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilizâção fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
4.7- A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens (4.5.2) e (4.5.3) poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade;
4.8- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
4.9- Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeirâ ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que sela declarada inidônea
nos termos da Lei ns. 74.133/2021,;
4.10- Ao apresentar sua proposta, a licitante declara estar ciente de que eventuais falhas de

avaliação quanto às exigências, peculiaridades e riscos envolvidos na execução dos serviços correrão
exclusivamente por sua conta e risco, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento
de informações acessíveis ou visitáveis, que seiam imprescindíveis à adequada execução contratual.

5.1 - Da apresentação da proposta de preço inicial:
5.1.1 -.Em observância ao rito procedimental do Pregão, para fins de instrução da fase de julgamento
das propostas de preços iniciais, prevista no arl. 1,7 , inciso lV, da Lei ns. L4.133, de 01,/04/2027, após
a divulgação do Edital de licitação no sÍtio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar,
exclusivamente por meio da plataforma (www.licitacaoiguatu.com.br), uma via da proposta de preço

inicial de cada item cotado, que reflita os mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade
é a realização das devidas análises técnicas acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de
preço inicial que participou da fase de lances com as especificações técnicas do objeto da licitação,
conforme descrito no termo de referência, convertido em Anexo I deste Edital;
5.L.2 - O valor deverá ser cotado em moedâ corrente nacional, com representação numérica e por
extenso;
5.1.3 - A via da proposta inicial de que trata o item (5.1.1) deverá ser enviada em formato +.pdf ou
x.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação dos preços cadastrados
na plataforma e consequente início da fase de habilitação;
5.1.4 - O não envio da via da proposta de preço inicial de que trata o item (5.1.1) acima, até a data e

horário estabelecido como prazo final para o cadastramento das propostas, conforme consta no
preâmbulo deste Edital e/ou envio em desacordo com as exigências, será motivo para imediata
desclassificação da empresa proponente no item onde foi averiguado o descumprimento das regras
do Edital;
5.1.5 - Será considerando como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste
Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de
comprômetimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados
no arq uivo; @
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5.2 - A proposta de que trata o item (5
descritas no termo de referência e, ainda,
e Vll deste Edital respectivamente;
5.3 - Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

5.4 - Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites mínimos

e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a lícitante

demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de

Contas da União - TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não

contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado,
qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos do presente Edital.

Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conter, no máximo, 02 (duas)

casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da proposta.

ParágraÍo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros,
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Até a data e horário estipulados para término do cadastramento das propostas, os

licitantes poderão retirar, retificar ou substituir a proposta de que trata o item (5.1.1).

6.1. A abertura da presente licltação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital,

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Comissão e

os licitantes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada item cotado na proposta.
6,6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério
adotado no respectivo Edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 500,00 (quinhentos reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no íntervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme
estabelecido no § 3e do art.21da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de3O/O9|2O22,nostermos
dos arts, 33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra.

as devidas especificações técnicas
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6.9.2. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item (6.9.1), implica a retirada do
licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
6,9.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor
lance registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no § 6e do art. 21, da lnstrução
Normativa SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022.
6,10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital seguirá de
acordo com o modo de disputa adotado:ABERTO.
6.1-1. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que

trata o inciso I do caput do art. 22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 30109/2022, com
procedimentos regulamentados pelo § 1s ao § 5e do caput do art. 23 do mesmo instrumento
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,

conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.
6.11.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após ísso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração desta etapa.
6.lL.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.11.1), será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
6.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6.11.1) e (6.11.2), a

etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem
crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente,
quandô adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.11,.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de

contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a definição das demais
colocações.
6.11.5' Após o reinício previsto no item (6.11.4), os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
6.11.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (6.11.5), o sistema ordenará e divulgará os lances

em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO E

FECHA.DO", de que trata o inciso ll do caput do art.22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de

3010912022, com procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 5e do caput do arl. 24 do mesmo
instrumento normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.

6.72.1,. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no item (6.12.L), o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a

recepÇão de lances será automaticamente encerrada.
6.12.3. Após a etapa de que trata o no item (6.L2.2), o sistema abrirá a oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas
subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela,
conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, gue

será sigiloso até o encerramento deste prazo,

6.12.4. No procedimento de que trata o item (6,12,3), o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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6,1.2.5. Na ausência de, no mínimo, três
autores dos melhores lances subseq uente
poderão oferecer um lance final e fechad o

de que trata o item (6.12.3), os

ificação, até o máximo de três,
inutos, que será sigiloso até o

ass

com
encerramento do prazo, onde o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa
âberta, ou por ofertar melhor lance.

6,12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (6.12,3) e (6.12.5), o sistema ordenará e

divulgará os lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por.menor preço

ou em ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHADO E

ABERTO", de que trata o inciso lll do caput do afi.22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de

3OlO9/2022, com procedimentos regulâmentados pelo § 1e ao § 4e do caput do art. 25 do mesmo

instrumento normativo supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a

apresentação de lances públicos e sucessivos, na forma disposta no item (6.L1), o licitante que

apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10%

(dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento âdotado no Edital

de licitação.
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6.13), poderão
os licitantes que apresentarâm as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos, na forma disposta no item (6.11).

6.13,2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada.em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de

contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício

da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais

colocações.
6,13.3. Após o reinício previsto no item (6.13.2), os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.

6.13.4. Encerrada a etapa de que trata o item (6.13.3), o sistema ordenará e divulgará os lances em

oÍdem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
6.14 Não serão âceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6,15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados,
6.17, Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o
órgão ou a ente promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação,
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
6.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresâ de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar ne, 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.
6.19.1 Nessas condições, nos termos do § 2e, do art. 44, da Lei Complementar ne. 123, de
1,4/1212006 e suas alterações posteriores, na modalidade PREGÃO, entende-se por empate ficto
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até §$..1Gi1ç9ag13ga!9) superiores à proposta mais bem classificada.
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6.19.2. A melhor classificada nos te r terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigat ferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo si ós a comunicação automática pâra tanto
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa o porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.19.1), observada a ordem
de classificação das propostas, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
a nte rio r.

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentâr melhor oferta.
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei ne 14.133, de OllO4l2O27, nesta ordem:
6.20.f.1,. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contÍnuo à classificação;
6.20.1.2. avaliação do desempenho contratuâl prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.20.L.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de inte8ridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
6.2O.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.7. ConÍorme estabelece o § 2e do art. 3e da Lei Federal ns. 9.787/99, nas aquisiçôes de
medicamentos, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais, desde
que em condições de igualdade de preço e não havendo o desempate.
6.20.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou ente da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
ente Municipal, no território do Estado em que este se localize;
6.20.2.3. em presas brasileiras;
6.20.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns f2.I87, de
2eh2/2009.
6.2L. As regras previstas no item (6.20.1) não prejudicarão a aplicaçâo do disposto no art, 44 da Lei

Complementar ne. 123, de 14/12/2006
6.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado.
6.22.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
6.22.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro/agente de contratação ou comissão de
contratação, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos
os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23. Finalizada a fase competitiva com a ofertâ de lances e disputa de preços referente ao objeto do
Pregão Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o
Decreto Municipal ne. 018, de 31/03/2023, iniciará a fase de aceitação e julgamento da via da
propostâ de preço inicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art, 59 Lei ne.

74.133, de 07104/2027 c/c o art. 29, caput, da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 3OlO9l2O22.
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7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da pregoeiro/agente de contratação ou a

comissão de contratação, quando substituir este último, realizará a verificação da conformidade da

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o

disposto nos arts. 33 e 34 da lnstrução Normativa SEGES/ME 6e. 73, de 3010912022, à

compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no

Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1, STCAF;

7.'1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Gera I da U nião ( https://www. porta ltra nspa rencia.gov. br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( https://www.portaltra nspa rencia.gov. br/sa ncoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, porforça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir .este último,
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (art.29, caput, da lN ne.3l20t8)
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (art. 29, §1e, da lN ns. 3/2018).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(art. 29, §2e, da lN ns.3/2018).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação,

7.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeíro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPP's, o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando

substituir este último, verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a cláusula "1" deste
edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no art. 59 da Lei nq. 14.133, de úl0 /2021 c/c o disposto nos artigos 29 a 35 da lnstrução Normativa
SEGES/ME ne.73, de 30/09/2022.
7 .7 . Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7, 1. contiver vícios insanáveis;

7.7 .2. náo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edítal e seus anexos;
7.7,3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos,
desde que insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após diligência
do pregoeiro/agente de contratação ou da comissão de contratação, quando substituir este último,

Rua Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505405
CNPJ - 07.8í0.468,000í-90 I Site: UE4gjSg.e!g.gg.@!I I Fone: (88) 358í.6563
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7.8.1.t. que o custo do licitante ultra e

r o vulto da oferta.
presentação de amostra, o licitante

7 .8.7.2. inexistirem custos de oportunidade
7.9. Caso o Projeto Básico/Termo de Refe aa
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
7.10. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes remanescentes.
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema eletrônico de licitações da

Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br).
7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, ou havendo entrega de amostra
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta

ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,

sucessivamente, até a verificação de uma empresa que atenda às especificações constantes no

Projeto Básico/Termo de Referência,
7.l4.Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art,6s da Lei ns. 14.133, de01,l0al202L, além das disposições

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.1,4.1. No caso de obras e serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do
art.6e da Lei ne. 14,133, de0L/0a12O21, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
7.1,4.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado;
7.14,3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja de apenas 1

(um) item, conforme planilha anexa ao Edital;
7.1,4.3.7. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que

trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6s da Lei ns. 14.133, de01,l0a/2021, quando houver a

adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a

assinatura de contrato superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da Administração,
caracterizado pela deficiência na execução da obra e dos serviços de engenharia que resulte em

diminuição da sua qualidade, vida útilou segurança, conforme estabelece o art.6e, inciso LVll, alínea
"b" da Lei ne. 74.133, de OUOal2021, o(a) Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de

Contratação deverá solicitar da equipe de engenharia do ente promovente da licitação, em sede de

diligência, que seja realizada análise técnica nas propostas, especialmente nas planilhas de

composições de custos dos preços unitários das propostas apresentadas, averiguando se os

coeficientes apresentados na composição de cada item estão de acordo com o exigido no Projeto
Básico/Termo de Referência;
7.74.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo com o item
(7.1,4.3.1lracima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos coeficientes apresentados
na composição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no

Projetô Básico/Termo de Referência, será considerada falha insanável e afronta ao princípio da

com petitividade.
7.14.4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que

trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6s da Lei ne. 14.133, de 01,/0a/202'J-, será exigida
garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a85% (oitenta e cinco por cento)
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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7.15. Se houver indícios de inexequibili
esclarecimentos com plementa res, pode

a exequ ibilidade da proposta.
7.16. Caso o custo global estimado do

ço, ou em caso da necessidade de

ncras/ para que a empresa comprove

ob.leto li enha sido decomposto em seus respectivosc

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da

pro posta,

7.16.1. Em licitâção onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que

trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6s da Lei ne. L4,133, de 07/O4|7OZL, o licitante
vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração,
bem como com detalhamento das Eonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos EncarBos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma físico-fina nce iro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.
7.!6.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime ije dedicação

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá
indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoalque será alocado na execução contratual.
7.16.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidâs as condições para a

justa rêm u neração do serviço.
7 .17 . Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta, A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não ha.ja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se comprove
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.77.L. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, ou seja, que sejam sanáveis;

7.17,2, Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçõês na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7,18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
7.19. Da garantia
7.\9.1. A exigência de Barantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei ne. 74.73312027,
que permite sua solicitação desde que devidamente .justificadâ pela Administração Pública. O
referido dispositivo estabelece que ê garantia de proposta pode ser exigida como Íorma de assegurar
a seriedade das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou inabilitação
injustificada do Iicitante vencedor;
7.19.2. A imposição da garantia de proposta é essencial para resguardar o interesse público e

garantir a participação de licitantes efetivamente comprometidos com o cumprimento das
obrigações contratuais futuras. No presente certame, a exigência se justifica pelos seguintes fatores:
7 .1-g.2.L. A natureza do objeto licitado, visa garantir o fornecimento regular de insumos essenciais à

execução das atividades assistenciais e de saúde pública, sendo, portanto, de natureza permanente e

estrate8ica para a continuidade dos serviços públicos essenciais, conÍorme competência do ente
federativo e em conformidade com o interesse público. Trata-se, portanto, de bens que exercem
impacto direto nos atendimentos da população, exigindo da Administração especial atenção quanto
à seriedade e ao compromisso dos licitantes.
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7.19.2.2. Considerando que o registro gação imediata de contratação, mas

tão somente expectativa de forneciment
legítimo e proporcional para evitar a particip ntes descom prometidos, que apresentem
propostas com o único intuito de frustrar a com petitividade, ensejando, eventualmente, sua

desistência injustificada após a adjudicação, em prejuízo ao interesse público.

7.19.2.3. Dessa forma, a exigência de garantia de proposta:
| - Mitiga riscos de desistência injustificada, após o julgamento e antes da assinatura da ata de

registro de preços;

ll - Desestimula propostas temerárias ou de caráter especulativo, assegurando maior compromisso e

seriedade dos participantes;
lll - Promove a eficiência do certame, alinhando-se aos princípios da isonomia, da seleção da

proposta mais vantajosa e da probidade administrativa (art. 5o da lei na U.133/2O2ll;
lV - Confere maior segurança 1urídica à Administração, especialmente diante da necessidade de
pronta e eficaz execução dos projetos educacionais em caso de convocação do fornecedor.
7.19.2.4. Assim, diante da natureza do objeto, da sensibilidade da políticê pública educacional
envolvida, e da necessidade de garantir a efetividade do certame e a seriedade das propostas

apresentadas, justifica-se tecnicamente e juridicamente a exigência dâ garantia de proposta no
percentual de até 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, conforme autorizado pelo

art.58, §1s, da Lei ne 14.133/2021.
7.79.2.5. f al medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame e

reforça o compromisso dos licitantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com
os princípios constitucionais e legais que regem as contratações públicas.

7.20. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e

plenamente justificável, nos termos do art. 58 da Lei ns 14.1,3312021,. Tal medida visa assegurar a

efetividade da licitâção, gârantindo a participação de licitantes idôneos e prevenindo eventuais
prejuízos à Adm inistração Pública.

7.21. Diante do exposto, para fins de instrução da fase de julgamento das propostas de preços iniciais
de que trata o item (5.1.1) deste Edital, os proponentes deverão enviar juntamente com a sua

proposta de preço inicial, sob pena de descla ssifica ção da proposta, a prova de garantia de proposta
no montante estipulado em 1% (um por cento) do valor global estimado da contratação, conforme
constante no Termo de Referência, convertido em Anexo ldeste Edital;
7.22. As licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo lúinistério da Economia;
ll) segu ro-ga rantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamênto único, com resgate pelo valor total.
7.22.1: Optândo por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO

BANCÁRlO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura de
lguatu/CE, em Contâ Corrente que deverá ser solicitada pelo e-mail: (licitâcao.iguatu @gma il.com ),

7.22.2. Caso a modalidade de garantia seja seguro gaÍantia, o licitante deverá fazer a comprovação
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo,90
(noventa) dias contados a partir da data da abertura do certame.
7.22.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o
documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriame nte,
constar:
- Beneficiário: Prefeitura de lguatu/CE.
- Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNtCO Ne. PE/SRP-_._._._-PM t/SETRAN.
- Valot'. 7% (um por cento) do va lor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 90 (noventa)dias,
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7.22.4. A garantia de proposta será d prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
da assinatura do contrato ou da data ssada a licitação
7.22.5. lmplicará execução do valor integ proposta a recusa em assinar o contrato
ou a não apresentação dos documentos para a ção.
7.22.6. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.
Parágrafo único: Em razão da natureza do contrato de seguro, regido pelo art. 757 do Código Civil,

segundo o qual a obrigação da seguradora somente se aperfeíçoa com o pagamento do prêmio.
Assim, a mera apresentação da apólice desacompanhada do respectivo comprovante de pagamento
não oferece segurança quanto à eficácia do instrumento de garantia, podendo, inclusive, configurar
risco à regularidade e à continuidade do procedimento licitatório, portanto, em fase do princípio da

segurança jurídica, esculpido no art. 5e, caput, da Lei ne. 14.133, de úlOa/2021, no caso em que o
licitante opte pelo seguro-garantia, o comprovante de pagamento da apólice deverá ser apresento
juntamente com a proposta de preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta,
7.23. Finalizada a instrução da fase de julgamento da proposta inicial, com as devidas análises acerca

das planilhas técnicas de engenharia da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja regular,
em ato contínuo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns. 14.133, de 0U0a1202L, o Agente de

Contratação iniciará a instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentação enviada,
conforme critérios de habilitação estabelecidos neste Edital.

8.1. Em ato contínuo e, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei ne. 14.133, de0tl04l2O21, encerrada a

fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta melhor classificada, o Pregoeiro
iniciará a fase de instrução da habilitação, com a verificação da documentação enviada no prazo
estabelecido no Edital, conforme critérios de habilitação estabelecidos pela Secretaria Licitante em
artefato de planejamento, convertido em Anexo I deste Edital, cuja análise se dará em observância
ao disposto nos artigos acima, conforme disposições do Edital e, ainda, observado o disposto no

Capítulo lX da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de 3010912022.

9.1. Da apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado:
9.L.1. Em observância ao rito procedimental do Pregão, após apresentação das propostas de preços
iniciais e lances, para fins de finalização da instrução da fase de julgamento, prevista no art. L7, inciso
lV, da Lei ne. 14.133, deú/0a/2021,e regulamentada pela lnstrução NormativaSEGES/ME ne,73,de
30/09/2022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço", o licitante
melhor colocado em cada item deverá reelaborar e enviar, exclusivamente via sistema pletrônico de
licitações da Prefeitura de lguatu/CE (www,licitacaoiguatu,com.br), no prazo máximo de 02 (duas)
horas, contadas da solicitação feita pelo(a) Pregoeiro(a)/Agente de Contratação ou a Comissão,
quando substítuir este último, a proposta com o valor adequado ao seu lance final;
9.L.2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por
extenso;
9.1.3, A via da proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9,1.1) deverá ser
enviada em formato *.pdf ou *.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito obrigatório para
classificação da proposta de preços e conseguente início da fase de habilitação;
9.1.4. Será considerado como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste
Edital e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de
comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados
no arqurvo;
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9.2, A proposta com o valor adequado o item (9.1.1) deverá observar as

devidas especificações técnicas descritas a e, ainda, ser elaborada conforme
modelo, convertidos em Anexos I e Vll deste nte;

9.3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasu inhas ou ressalvas;

9,4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adequada ao lance final que apresentar preços global

ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha
estabelecido limites mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração, devendo a licitante demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos

termos da Súmula 262 do Tribunal de Contas da União - TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas adequadas aos lances finais que sejam
incompletas, isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação
do objeto licitado, qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com os termos do
presente Edital.
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas adequadas aos lances finais deverão
conter, no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da

proposta.
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Quando o licitante arrematante do respectivo item não exerce o seu direito no

prazo estipulado no item (9.1.1), será aplicado o instituto jurídico da decadência, ou seja, o(a)
licitante perde o direito de ter o respectivo item adjudicado em seu favor pela falta de atitude
durante o prazo previsto no presente Edital, ocasião em que serão analisados(as) os(as) licitantes
remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para que possam exercer o seu direito no

mesmo prazo, até que tenhamos um(a) licitante apto(a) a ter o respectivo item adjudicado em seu

favor. ,

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por

irregularidade na aplicação da Lei ns. 14.133, de 01,/0a12O21 ou para solicitar esclarecimento sobre

os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do

certame.
10,1.1. O Pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este

último, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos,

10.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
10.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que

deverá ser motivada pelo pregoeiro/agente de contratação ou pela comissão de contratação,
quando substituir este último, nos autos do processo de licitação.
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10.1.4. Acolhida a impugnação contra á definida e publicada nova data para

da Lei ne. 1,4.133, de07/0a12021 e norealização do certame, observados os p
arl.17 da lnstrução Normativa SEGES/ME

10.1.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio
eletrônico oficial do órgão ou do ente promovente da licitação e no sistema eletrônico de licitações
da Prefeitura de lguatu/CE (www.licítacaoiguatu.com.br), dentro do prazo estabelecido no item
(10.1.2), e vincularão os participantes e a Administração.

11.1. Dos atos do Pregoeiro decorrentes da aplicação da Leins. 14.133, de07l0al202L e da aplicação
dos termos deste Edital, cabem:
11.1.1. O recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da

ata, em face de:

a)julgamento das propostas e

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
1.L.L.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
1L.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas 'a" e ub" do subitem
(11.1.1), serão observadas as seguintes disposições:
1,1,.2.1,. A intenção de recorrer deverá ser manifestada ímediatamente no prazo de 20 minutos, sob
pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no subitem (11-,1.1)

será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na

hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei ne, 14.133, de0L10412027,
da ata de julgamento.
LL.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.
1L.3. O recurso de que trata o item (11.1) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
L1.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
11.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.1-- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos dos incisos I ao
lV do art.71da Lei ns. 14.133, de01,/0a/2O21, tomar, umas das seguintes providências:
12.t,t. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
1.2.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
72.1'.3, Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
72.L.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) días
úteis, assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar ci instrumento
equivalente, no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação,

al de licitação,
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sem prejuízo das sanções previstas na

aplicáveis.

ns. 14.133, de 1, e em outras legislações

L3.2. O prazo de convocação poderá ser ma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, dev mente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a

ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licítante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ns, 14.133, de 01,/0a12021, e em

outras legislações aplicáveis.
13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (13.3), a Administração,
obseruados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

13.4.1,. convocaros licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;
13.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
13.6. A regra do item (13.5) não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do
subitem (13.4.1).

73.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

14.1. Nos termos do §10 do art. 86 da Lei ns 14.L3312027, a divulgação da IRP e dispensável quando
o órgão ou entidade gerenciadora figurar como único contratante da futura ata de registro de
preços.

15.1. As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item
que poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência,
convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar.
15.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital
para cáda um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.
15.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os
grupos de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das
alíneas ua" à'd" do inciso llldo caput do art.82 da Leine. 14.133, de0Ll0al202t.

16.1. Considerando que a licitação será realizada para o registro de preços, a averiguação da
disponibilidade financeira, com a indicação da funcional programática por onde ocorrerá a despesa e

a classificação econômica da contratação somente será exigida para fins de formalização do contrato
ou de outro instrumento hábil, com fulcro no art.17, caput, do Decreto ne.t!.462,de31,/03/2023.

16 - DA DISPONIBILIDADE
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17.1. Após a homologação da licitação, deve
formalização da ata de registro de preços:

rvadas as seguintes condições para a

17.1.7. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não

haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e obrigar-se nos limites dela,
17.1,.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
77 .L.2.l. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classíficação na licitação; e

17.1.2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

17.1,.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata,

17.2. O registro a que se refere o subitem (17.1.2) tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
17.3. Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de

que trata o subitem (77.t.2.7) antecederão aqueles de que trata o subitem (I7.1.2.21.

17.4, A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (17.2)

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,

nas seguintes hipóteses:
17.4.1,. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; ou

1,7 .4.2, quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro dê preços, nas

hipóteses previstas em Lei.

18,1, O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano. contado do primeiro dia

útil subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por
igual período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de

prorrogação de vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em
parecer da Advocacia Geral da União2, mediante autorizado formalmente da autoridade competente,
e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:
18.1.1. Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;

18.1.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

L8.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

1.8.1..4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;
18.1.5. Que haja previsão expressa no editale na ata de registro de preços;

18.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
1,8.1,.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;
L8.L,8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
18.2, Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o
final do exercício de referência das suas assinaturas.

2 novocectA-GERAL DA uNrÂo cooRDENAÇÁo-GERAL JURÍDIcA DE AoursrÇôEs eAREcER N"
9O453|2O24ICGAQ/SCGP/CGU/AGU "Consulta a respeito da possibilidade de renovagão do quantitativo inicialmente registrado em caso de
prorrogaçáo de vigência da ata de registro de preÇos FixaÉo da interpretaÉo do art 84, da Lei n" 1413312021 (NLLC), e dos arts 22 e 23, do
Decreto no 11 462, de 2023 Conclusão pela possibilidade de renovaÇão do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogação de
vigência da ata de registro de preços
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19.1.. Fica vedado efetuar acréscimos nos q s na ata de registro de preços.

20.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas

seguintes situações:
20.1.7. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior,

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida na ata;

20.L.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

20.1,3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados.

21.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por

motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.
21.1-.1,; Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

ad m inistrativas.
27.1,.2. Na hipótese prevista no subitem (21.1.111, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
2'J,.'J,.3, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.
27.1..4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à

alteração contratual, obseruado o disposto no art. 124 da Lei ne. 74.133, de 0710a12027.
21.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.
2t.2.7. Pa ra fins do disposto no item (27.2), o fornecedor encam in ha rá, ju nta mente com o ped ido de

alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

21.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne, 1.4.1.33, de01./04/2021,,
e na legislação aplicável.
2'J..2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(21,.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no § 3s do art. L8 do Decreto ns. 11.462,de31,/0312023.
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2L.2.4. Se não obtiver êxito nas n dade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de sposto na ata, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação m

21.2.5. Na hipótese de comprovação do di (27.21 e no subitem (21..2.11,,o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado,
21.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.724
da Lei ne. 14.133, de01,/04/2021.

22.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o

fornecedor:
22.7.L. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
22.L.2. não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
22.1,.3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art. 27 do Decreto
ne.'1.1..462, de 3t/0312023; ou

22.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne, 14.133, de

01.10412021.

22.2, Na hipótese prevista no subitem (22.t.4l1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerencíadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

22.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item (22.1) será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerencíadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
22.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não

assinar a ata de registro de preços.

22.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

22.5.1. por razão de interesse público;

22.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
22.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art. 26 e no § 4e do

arl. 27 do Decreto ns. 17.462, de 3110312023 e previstas na ata.

23.L. Quando for o caso, as quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os

órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
23,2. O remanejamento de que trata o item (23.1) somente será feito:
23.2.L. de órgão ou entidade partícipante para órgão ou entidade participante; ou
23.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
23.3, O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (23.1).

nos termos d
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23.4. Na hipótese de remanejamento de rticipante para órgão ou entidade
istos na ata.não participante, serão observados os limi

23.5. Para fins do disposto no item (23.1), ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução d o qua inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução

dos quantitativos informados.
23.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

24.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não participantes, obseruados os seguintes requisitos:

24.7.1,. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;

24.1..2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

mercado, naforma prevista no art.23 da Leine. L4.133, de07/0412021;e
24.L.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
24.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.
24.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não

participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo

de vigência da ata.

24.4. O prazo previsto no item (24.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
do órgão ou da entidade não partícipante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

24.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qualseja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
obseruados os requisitos previstos na ata.

25.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de
que trata a cláusula 24:

25.1..1.. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes; e

?5.L.2'. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não particípantes que aderirem à ata de registro de preços.

26.1.. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
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autorização de compra ou outro instrume
de 2021..

isposto no art. 95 da Lei ne 14.133,

26.1,.1. Os instrumentos de que trata o item
registro de preços.

inados no prazo de validade da ata de

27.7.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124 da Lei ne. 14.L33, de 0U0a/2O27.

27,t.Os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de lguatu/CE poderão contratar
mediante utilização de Ata de Registro de Preços de órgão ou entidade de qualquer das esferas da

Administração Pública, desde que, possua orçamento igual ou superior ao do Município de

lguatu/CE, obedecidas as condições estabelecidas nas respectivas legislações, cabendo a análise do
procedimento originário da Ata e autorização destas adesões ao órgão e/ou entidade interessada, e
cumprindo os requisitos previstos na ata.

29.1. Na condução das fases de julgamento e habilitação, o pregoeiro/agente de contratação ou a

comissão de contratação, quando substituir este último, no desempenha das suas funções

administrativas, em especial o que estabelece os caputs dos arts. 4\,42 e 43 da lnstrução Normativa
SEGES/ME ne.73, de 30/0912022, que poderá:

29.1..1.. no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua

validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55

da Lei ne 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

29.1.2. na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação,
29.!.2.1. quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento

29.t.3. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 41 e 42 do instrumento normativo acima indicado,

o seu reinícío somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

29,2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior do ente/entidade promovente da

licitação, que poderá:

29.2.L. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, conforme atribuição
administrativa conferida pelo inciso ldo caput do art.71da Lei ns. 14.133, delUOalzOZ\.
29.2.2. Revogar, por motivo de conveniência e oportunidade, conforme atribuição administrativa
conferida pelo inciso ll do caput do art, 71 da Lei ne. 14.133, de O1,l04/2027.
29.2.3. Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade

insanável, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso lll do caput do art. 71 da Lei nq.

L4.!33, de 01./Oa/2021.
29.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme atribuição administrativa conferida pelo

inciso lV do caput do art. 71 da Lei ns. 14.133, de O1,lOa/2021,.
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29.3. Eventuais modificações no ed

divulgação inicial, além do cumprime
lgação na mesma forma de sua

dos atos e procedimentos originais,

exceto quando a alteração não com das propostas, nos termos 6e § 1e do

caput do art. 55 da Lei ns. 74.733, de01'lOal202
29.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do

dia do vencimento e observarão as seguintes disposições:

29.4.1.. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;
29.4.2. os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;

29.4.3. nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer
expedlente administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação.

29.5. A participação no pregão eletrônico regulamentado por este Edital e seus anexos implicará
aceitação integral e irretratável das normas e condições nele contidas, bem como na observância dos

preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de esclarecimento, impugnação e recurso

administrativo.
29.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições contidas na Lei ne. 1,4.133, de 01,/0a/2021 e suas

alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
comuns, prevista no art.6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; no Decreto Municipal ne.018,
de 3L/O312023, que regulamenta a Lei ns. 14.L33, de 01,10a/2021, que dispõe sobre licitações e

contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma
supletiva, as disposições as normas do Decreto nq. 11.462, de 31,/03/2023, que regulamenta os art.
82 a ar,t.86 da Lei ns. 14.133, de01,l0al2021,,para disporsobre o sistema de registro de preços para

a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal.

29.1. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço eletrônico:
(www.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE):

(www.tce.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP):

(https://www.gov.br/pncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de
contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará,
das 07h:30m às 1.7h:30m (horário de expediente).

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO l! - Minuta da Ata de Registro de Preços.

ANEXO Il! - Minuta do Futuro Termo de Contrato.

ANEXO lV - Declaração de fatos supervenientes.

ANEXO V - Declaração na forma do art.7e, inciso XXXlllda CF/88

ANEXO Vl - Declaração de patrimônio líquido
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ANEXO Vll - Modelo da Proposta de Preço



31,1. Fica eleito o foro da Comarca do
qualquer controvérsia oriunda do presente

administrativa, renunciando-se, desde já, a qual

TGUATU

do do Ceará, para dirimir toda e
,quenão possa ser resolvida pela via

or mais privilegiado que seja

IGUATU/CE, em 10 de abril de 2026.

Nayara Kelly de Jesus Alencar
Pla neja mento de Contratações Públicas

Prefeitura Municipal de lguatu/CE

ípio de lguatu

o
!
3

le seus ane

RútGúllÍâiiló Gomês de Aíâúlo, ín', Esplanada ll, lguôtlcq cEP 63.505405
cl,lPJ - 07.8í0.468/0001-90 I sltô: l44&LqgêlgiggggEEI I Fonê: (88) 3581.6563
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ANEXO I

7 DO OBJETO

1.1.

7,2

1.3

ESPECTFTCAçÔES e eSilUATTVA DE CONSUMO
2.7. O custo estimado total da contratação e de RS 7.1,48.234,21 (um milhão, cento e

quarenta e oito mil, duzentos e trinta e quatro reais e vinte e um centavos) conforme
custos unitários descritos na tabela abaixo.

Lote 01- ESPECTFTCAçÔES E ESTTMAT]VA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade Quant. RS R$ Total

Placa de slnalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho,
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mÍnima de 5 anos
exposto as condiçôes ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃO R-1 (PARADA

OBRIGATÓRlA). Produto nas conformidades das exlgências do

0,50 Rs 3s.0s0,00

I CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

entrega dos serviços.
qUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidade: 100,00 | Valor Total RS 35.050,00

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃo R-2 (DÊ A

PREFERÊNCIA). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

1.5 R5 362,67 RS s.440,0s

entrega dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans do Municít ro Quantidade: 15,00 ValorTotal RS 5.440,05

Placa de sinalização ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

i polietileno), com película refletiva de alto desempenho

O presente Termo de Referência visa Registro de preços para futura e eventual

Confecção de material de identificação e sinalização destinado as necessidades da

Secretaria de Trânsito e Transporte do município de lguatu-CE., conforme tabela,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos

termos do artigo 20 da Lei nq 14.133, de2021..

UND 100

Item

RS :s
7

2

3

UND

(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-3 (SENTIDO

PROTBTDO) Produto nas conformidades das exigências do

UND 100 Rs 3s0,s0 Rs 3s.0s0,00

2.
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CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARÍICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidade: 100,00 Valor Total RS

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
I (Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mÍnima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

4 com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-4 A (PROIBIDO
' VIRAR A ESQUERDA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

ra a ent dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidade Valor Total RS 28.040,00

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumÍnio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-4 B (PROIBIDO

VIRAR À DIREITA). Produto nas conformidades das exigências

do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

80

dos serv

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans do MunicÍ ro Quantidade: Valor Total 00

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho

i (ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-5 A (PROIBIDO

RETORNAR À ESquEnoa). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por

conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a ent dos se

5

6

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

UND

Quantidade Valor Total RS 9.066,75

UND 25 Rs 362,67 Rs 9,066,7s

Secretaria do Trânsito e Tra do Municí

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumÍnio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-5 B (PROIBIDO

RETORNAR A DIREITA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por

conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a dos serv
qUANTIDAOES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

*-*J

Secretaria do Trânsito e Tra rte do Muni
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR L4644) com durabilldade mÍnima de 5 anos

8 exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃO R-6 A (PROIBIDO

ESTACIONAR). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

Quantidade: 2 Valor Total RS 9 75

FL. NO

350,50UND 80

UND

UND 25

contratada, e todos os custos e venham existir raa

200 Rs 3sO,sO Rs 70.100,00

i

;tii, Rs 35O,sO 
t 

Rs 28.O4O,OO

Rs 362,67 , ns S.OcO,ZS 
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Municír to Quantidade: 20 Valor Total RS 70.100,0000

Placa de sina espessura mínimo de 3mm
(Composto por alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇAO R-6 B

(ESTACIONAMENTO REGULAMENTADO). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos

ue venham existir raae dos se

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Mun Quantidade:50,00 | ValorTotal RS 17.525,00

UND 50

ra a entre dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Municí to Quantidade: 50,00 ValorTotal RS 17

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilldade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-7 (PROIBIDO

ULTRAPASSAR). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

dos serviços

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e rte do Muni Qua ntidade: 00 ValorTotal RS 2.063,35

UND

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra rte do Mun Quantidade: 00 Valor Total 725,34

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condiçôes ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃO R-88 (PROIBIDO

MUDAR DE FAIXA A ESQUERDA). Produto nas conformidades
das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalaçâo
por conta da contratada, e todos os custos que venham existir

raae dos se

Rs 3so,so Rs 17.s2s,00

9

UND

UND

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 1.4644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-6 C (PROIBIDO

PARAR E ESTACIONAR). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

10

11

5 2,67Rs 41

Rs 350,50 Rs 17.525,C

Rs 2.063,3s

Rs 362,67 RS 72s,342

2

e

POR

ito e TranSecreta ria
QUANTI

o em ACM,

Placa de sinalizaçâo em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumÍnio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
expôsto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-8A (PROIBIDO

MUDAR DE FAIXA A DIREITA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoçâo e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

72

dos serviae

13

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

UND Rs 362,67 i ns 72s,34 )

]
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Secretaria do Trânsito
Placa de sinalização e

(Composto por duas

e Tra do Municír Qua ntidade Valor Total 72 34

m ACM, com espessura mínimo de 3mm
laminas de alumínio com um núcleo de

UND

antida de: ValorTotal RS 7.253,40

UND

Quantidade: 5,00 ValorTotal R$ 2.06 35

UND 5

rte do Município I Quantidade: 5,00 ValorTotal RS 2.06 35

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR L46441 com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-9 (PROIBIDO

r TRÂNS|To DE CAMINHÕES). Produto nas conformtdades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

20

t4

15

16

17

Secretaria do Trânsito e Tra

Placa de sinalização em ACM, com espessura mÍnimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-10 (PROIBIDO

TRÂNSITO DE VEíCULOS AUTOMOTORES). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos

venham existir ra a entrega dos se rvrços.

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Rs 412,67 Rs 2.063,3s

R5 41.2,67 Rs 2.063,3s

r Secretaria do Trânsito e Tra rte do Muni

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNÍ-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-11 (PROIBIDO

o TRÂNS|TO DE VEíCULOs DE TRAçÃO ANIMAL). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção

e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos

que venham existir para a entrega dos serviços,

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

. exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-12 (PROIBIDO

TRANSITO DE BICICLETA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a entrega dos serviços.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO

UND

Valor Total

5

PARTICIPANTE

35

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-13

18 (PRO|B|ÇÃO DA CTRCULAÇÃO DE TRATORES E MÁQU|NAS DE

oBRAS NO PONTO STNALTZADO NA ÁREA, VtA OU ptSTA).

Produto nas conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.:
remoção e/ou instalação por conta da contratada, e todos os

cu stos ue venham existir raae dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito rte do Mu 2

o3

RS

4

362,67

UJ
o

FL NO

Rs 2.063,3sRs 412,67

UND Rs 412,67 Rs 2.063,3s5

o I Quantidade: 5,00 | ValorTotal RS 2 063,3s

5

RúBRrcAj.iJ_

Qua ntidade:



UU

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Corirposto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃO R-15 (ALTURA

MAXIMA PERMITIDA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por

conta da contratada, e todos os custos que venham existir
dos

UND

Quantidade: 5,00 Valor Total 2.063,35

UND

R5 412,675 Rs 2.063,3s

Rs 2.063,35 i

)

QUANTIDADES POR

raa

PARTICIPANTE

5 t2,67R54

20

**l
QUANTI DADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Município I Quantidade: 5,00 | ValorTotal RS 2.063,35

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 1.4544) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-16 (LARGURA

MAXIMA PERMITIDA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

raa dos

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidade: 5,00 | Valor Total R$ 35

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 146441 com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientals segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-17 (PESO

MAXIMO PERMITIDO POR EIXO). Produto nas conformidades
das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação
por bonta da contratada, e todos os custos que venham existir

aae dos servi

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun Quantidade: 5,00 ValorTotal RS 2.063,35

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-18
(COMPRIMENTO MAXIMO PERMITIDO). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun Quantidade Valor Total
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm

UND 5 2,67Rs 41 Rs 2.063,3s

Rs 2.063,3)

Rs 2.063,3s

I

l

UND

UND

5

5

2,67Rs 41

3 6[r
FL. N

UJo 1

É CO,V

o

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃO R-14 (PESO

BRUTO TOTAL MÁXIMO PERMITIDO). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção

e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos

que venham existir para a entrega dos serviços.

ra mínimo de 3mm
mínio com um núcleo de

de alto desempenhopolieti
rabilidade mínima de 5 anos(ABNT-NBR

Placa

(Com

19

2T

22

23

24
duas laminas de alumínio com um núcleo de

00

UND 150

,,35

R5 472,67

R$

ACM,

duas laminas
pe lícu la

t

i

I

i
I

i que venham existir para a entrega dos serviços.
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polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-19
(VELOCIDADE MÁXtMA PERMITtDA). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos
que venham existir para a e dos se

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e T rte do Municí Quantidade: 150,00 Valor Total RS

ca de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-23

(CONSERVE-SE A DIREITA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por

conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a entrega dos serviços.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do o Qua ntidade Valor Total RS

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR L46441 com durabilidade mínima de 5 anos

, exposto as condiçôes ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-24 A (SENTIDO

DE clRculAÇÃo DA PISTA/VIA). Produto nas conformidades
das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação
por conta da contratada, e todos os custos que venham existir

PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra nspo rte do Município I Quantidade: 60,00 ValorTotal RS 21.0

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 146441 com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-24 B

(PASSAGEM OBRIGATORIA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

dos

POR PARTICIPANTE

Valor Total

25

Rs 72s,34

Rs 21.030,00

Rs 3.793,30

26

27

Secretaria do Trânsito e ntida de

Placa de sinallzação em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-25 A (VIRE À

ESQUERDA). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

os se

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

UND

Quantidade: Valor Total R 2

60

3

Tra ns do Munic to

rô (Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho

ACM, com espessura mínimo de 3mm

-)
FL N" 36
R

EC

UND 2

X---z

Rs 362,67

UND Rs 3s0,s060

UND 10 Rs 379,33

m durabilidade mínima de 5 anos

00

UND 60 Rs 3so,s0 Rs 21.030,00

IGU U

QUANTIDADES

Rs 3so,so Rs 21.o3o,oo ,
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expo o a norma NBR 11904

com s ENTAÇÃO R-2s B (VrRE A

DIREITA) idades das exigências do

CONTRAN e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

entre dos

DADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidade: 60,00 I Valor Total RS 21.030,00

Placa de sinalização em ACM, com espessura mÍnimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com, suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-25 C (SIGA EM

FRENTE OU A ESQUERDA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN, Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

raa dos serv
qUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Munic Quantidade: 60,00 | ValorTotal RS 21.030,00

UND

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Munic Qua ntidade Valor Total RS 21.030,00o

UND

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Municí1 ro Quantidade: 100,00 Valor Total RS 35
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 146441 com durabilidade mÍnima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-28 (DUpLO
SENTIDO DE CIRCULAÇÃO). Produto nas conformidades das
exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

dos servi

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun Quantidade: 20,00 3,40
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletlva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
expósto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

UND Rs 21.030,00Rs 3s0,s0

60 Rs 3s0,50 Rs 21.03 0,00

Rs 35.0s0,00100 Rs 3s0,50

UND 362,67RS Rs 7 253,40

U

i

i

i_

UJo
F I

Éco

NO
3

nas

condições a

simples, DE

30

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condiçôes ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃO R-25 D (S|GA EM

FRENTE OU A DIREITA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

raa dos

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mÍnima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-26 (S|GA EM
FRENTE). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da
contratada, e todos os custos que venham existir para a

entre dos se

31

32

33

34

5tm

RS 362,67 Rs 7.2s3,40

com suporte DE REGULAMENTAÇÃO R-33 (SENT|DO



UND 5

R5 4t2,67 Rs 2.063,3sUND

PiEfGIÍURÁ

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas lamlnas de alumÍnio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-34

(clRcuLAÇÃo ExcLUSlvA DE BICICLETAS). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos

m existir raa dos serv

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Municí1 Quantidade ValorTotal RS 7.538,00

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumÍnio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-35 A

(CICLISTA, TRANSITE A ESQUERDA). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos
que venham existir para a entrega dos serviços.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Municí ntida de: 00 Valor Total 2.0

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mÍnima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-35 B

(clcLlSTA, TRANSITE À otnftfa). Produto nas conformidades
das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação
por conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a entrega dos se rv r ços,

R ÓRGÃo PARTICIPANTEQUANTIDADES PO

Secretaria do Trânsito e Tra Municí to Quantidade: 5,00 ValorTotal RS 2.063,35

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-37 (PROIBIDO

38 TRÂNSITO DE MOTOCICLETAS, MOTONETAS E

CICLOMOTORES). Produto nas conformidades das exigências

do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da
contratada, e todos os custos que venham existir para a

dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

DE conformidades
das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação
por conta da contratada, e todos os custos que venham existir

Secretaria do Trânsito e Tra rte do Município Quantidade: 20 Valor Total 7.2

UND

Quantidade 2.063

36

37

a do Trânsito e Tra do Municí

R5 412,67

Rs 412,67

R5 2.063,3s

Rs 2.063,3s

sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho

39 (ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO R-38 (PROIBIDO

5

FL. NO 3
RuBRtcA__..I

UND 20 Rs 376,90 R5 7.s38,00

4 2 063RS t2,67 RS ,35UND 5

5

TRANSITO DE ONIBUS). Produto nas conformidades das

Va lor Total

I

GUU

pa.ra a entrega"dos se.ryjÇos.

QUANTI DADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

i

I

I



, e todos os cu

raa d

exigências do

conta da

Secrêtaria do Írânsito e

QUANTIDADES

É CO,V

3 ü:r
FL. NO

instalaçâo por

venham existir

ite do Muni Quantidade: 5,00 | ValorTotal RS 2.063,3s

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE REGULAMENTAçÃO R-39

(ctRcuLAçÃo ExcLUslvA DE oNIBUS). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalaÇão por conta da contratada, e todos os custos

e venham existir a dos servi

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans do MunicÍ to Quantidade: 5,00 ValorTotal RS 2.063,35

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com pelÍcula ref letiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

GUU
.o

u.l

UND 5

UND 2

UND

UND

Rs 2.063,3s

Rs 362,67 Rs 72s,34

Rs 362,67 RSz

L2,674R5

40

4T
com suporte slmples, DE ADVERTENCIA A-1 A (CURVA

ACENTUADA A ESQUERDA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs,: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a entrega dos serviços
qUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun Quantidade 00 Valor

Placp de sinalizaçâo em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-1 B (CURVA

ACENTUADA À Otnftfnl. Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a e dos se

, QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Municít ro Quantidade: 2,00 ValorTotal RS 725,34
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-2 A (CURVA A
ESQUERDA). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

dos serv

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans do Munic to antidade:2,00 Valor Total RS 725,34
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-2 B (CURVA A

DIREITA). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

2 25,34

r
I

2 362,67Rs 25,347Rs

43

32 Rs 62,67 R5 725,3444

contratada, e todos os custos venham existir raa

UND

I

j

I

i



GUU
PF€F6IÍURÁ

í
entrega dos serviços.

QUANTI DADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânslto e Tra do Mu Quantidade ValorTotal RS 72 34

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-3 A (PISTA SINUOSA

A ESQUERDA). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

UND

entrega dos serviços.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Municí Quantidade: 2,00 ValorTotal RS 725,34

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-3 B (PISTA SINUOSA

A DIREITA). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existlr para a

PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município Quantidade: 00 Valor Total 7

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumÍnio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mÍnima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte slmples, DE ADVERTENCIA A-4 A (CURVA

ACENTUADA EM "S" À ESqUEnOe). Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos
que venham existir ra a entre dos

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trâns de: 2,00 ValorTotal RS 725,34

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-4 B (CURVA

ACENTUADA EM "S" A DIREITA). Produto nas conformidades
das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação
por conta da contratada, e todos os custos que venham existir
pa ra a entrega dos serviços

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra rte do Muni Quantidade Valor Total 34

sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-5 A (CURVA EM "S"

A ESQUERDA). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

2 34

I
I

i

!

UND

UND

UND

2

R$ 72s,34

46

2

362,67

(.

Rs 72s,34

UND 2

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Rs 362,67 Rs 72s,34

entrega dos serviços,

QUANTIDADES

i

i

i
l

R572s34 |

2

RúBRlcA iJ )Ê



UU
Munic Qua ntidade: ValorTotal RS 725,34

UND

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e rte do Muni Quantidade: 2,00

UND

2 ,6362RS 7 R5 72s,34

2 Rs 362,67 Rs 72s,34

Rs 72s,34

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans do Munic to Quantidade Valor Total RS 7

UND

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra rte do Muni Quantidade: 00 Valor Total

UND

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Municít Quantidade: 2,00 Valor Total RS 34

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-8 (INTERSEçÃO EM

T), Produto nas conformidades das exigências do CONTRAN.

Obs.: remoção e/ou instalação por conta da contratada, e

todos os custos que venham existir para a entrega dos
se

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Munic to Quantidade: 2,00 ValorTotal RS 725,34

2 61362,RS

34

2 Rs 362,67 Rs 72s,34

UND 2 25,34

54

2

Sec Trânsito e Trans

ção em ACM,

lami
ref letiva de alto desempenho

(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples), DE ADVERTENCIA A-5 B (CURVA EM "S"

À Otnftfnl. Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

espessu ra mínimo de 3mm

dos servi

alumínio com um núcleo de
Placa de sin

(Composto
polietileno), com

50

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um nÚcleo de

poliótileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-6 (CRUZAMENTO DE

VIAS). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

51

dos serv

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Cornposto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR L4644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-78 (VlA LATERAL A

DIREITA). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

e dos se

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumÍnio com um núcleo de
polietileno), com pelÍcula refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-7A (VlA LATERAL À

ESQUERDA). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

53

52

dos se

UND55 Placa de si oem com espessura mínimo de 3mm

Rs 362,67 Rs7

e

ValorTotal RS 725,34

I

Rs RS



I

Secretaria do Trânsito e Tra do Municíl Qua ntidade ValorTotal RS 725,34

GUU

Rs 362,67 Rs 10,880,10

(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-9 (BIFURCAÇÃO EM

Y). Produto nas conformidades das exigências do CONTRAN.

Obs.: remoção e/ou instalação por conta da contratada, e

todos os custos que venham existir para a entrega dos

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-12 (INTERSERçÃO
)o EM clRcULO). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

. contratada, e todos os custos que venham existir para a

entrega dos serviços.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO

57

58

Secretaria do Trânsito e Tra

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um nÚcleo de

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-14 (SEMÁFORO À

FRENTE). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Qua

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo d

PARTICIPANTE

rte do Muni Quantidade ValorTotal RS 2.063,35

UND 2n

ntidade: 30,00 Valor Total 10 10

e 3mm

UND

do Mun Quantidade: 10, ValorTotal RS 3.79 30

UND

ntidade: 80,00 Valor Total RS 29.013,60

. (Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 1,4644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
I com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-15 (PARADA

OBRIGATORIA A FRENTE). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por

conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a entrega dos serviços

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra

aca de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas lamlnas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com pelÍcula refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-18 (SALIÊNCIA OU

LOMBADA). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

dos

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra rte do Mun
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

59

EC

2 A'tNo\rr(- oiFL.

ú
o

Rs 2.063,35UND R5 4!2,675

80 R5 362,67 Rs 29.013,60

60

desem
UND 2 Rs 362,67 Rs 72s,34

10 Rs 379,33 , Rs:.Zg:,:O '

I

RUBRcA i -, ....-
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FL, NO

33'7
ulo

o

14644) com du

ndições ambie
lidade mínima de 5 anos

exposto
com su

segundo a norma NBR 11904

ADVERTENCTA A-24 (OBRAS)

Produto nas conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.:

remoção e/ou instalação por conta da contratada, e todos os

custos venham existir ra a ent dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

PiEFEIÍUiA

GUU

Rs 412,67 Rs 2.063,3s

Secretaria do Trânsito e Trans do Munic

Placa de sinalização em ACM, com espessura m ínimo de 3mm

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

io I Quantidade ValorTotal RS 725,34

UND

Quantidade: 5,00 Valor Tota I Rs 2.063,35

UND

UND

Quantidade: 5,00 ValorTotal RS 2,063,35

UND

Quantidade: 1 ValorTotal RS 3.79

5

61

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-26 A (SENTIDO

ÚrutCO1. Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

dos

QUANTIDAOES POR

Secretaria do Trânsito e

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-26 B (SENTIDO

. DUP LO). Produto nas conformidades das exigências do
CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

ent dos se

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun

5 R5 412,67 RS 2.063,3s

PARTICIPANTE

rte do Muni Quantidade: 00 Valor Total

RS 75 472,6 Rs 2.063,3s

Rs 379,33 Rs 3.793,30

63

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-30 A (TRANSITO DE

CICLISTA). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Municír

10

e

379,33RS65

com su srm les, DE ADVERTENCIA A-30 B

UND 10

30

(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de :

tpolietileno), com pelÍcula refletiva de alto desempenho i

(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos :

: exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904 I

i com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-25 (MÃO DUPLA i

, ADIANTE). Produto nas conformidades das exigências do I

I COrufnnru. Obs.: remoção e/ou instalação Por conta da 
I' contratada, e todos os custos que venham existir para a :

entrega dos serviços.

i Secretaria do Trânsito e Transporte do Município

RuBRlcA-::--

I

Í

I

1

i Placa de sinalizaçâo em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de

:polietileno), com película refletiva de alto desempenho
i (nsNf-Nlga 14644) com durabilidade mínima de 5 anos ,

: exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904 :

(PASSAGEM



GUU
PiEF6IÍUf,A

ZADA DE CICLISTA). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a entrega dos serviços.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICI PANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-32 A (TRANSITO DE

PEDESTRE). Produto nas conformidades das exigências do

r CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

ent sse

Quantidade: 10, Valor Total RS 3.79

nham existir

icípio I Quantidade: 100,00 3s.0s0,00

66

I

I

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Municíl Quantidade Valor Total RS 17.525,00

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-32 B (PASSAGEM

SINALIZADA DE PEDESTRE). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir
para a entrega dos serviços.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e T rte do Municí ntidade: 1 00 Valor Total

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilldade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-33 A (AREA

ESCOLAR). Produto nas conformidades das exigências do

CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por conta da

contratada, e todos os custos que venham existir para a

ent dos se

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidade: Valor Total L7 00

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-33 B (PASSAGEM

SINALIZADA DE ESCOLARES). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por

Rs 3s.0s0,00

67

68

69

conta da contratada, e todos os custos que ve
para a entrega dos serviços.

QUANTI DADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Mun
Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm

. (Composto por duas laminas de alumÍnio com um núcleo de

, polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA A-35 (ANIMAtS).
Produto nas conformidades das ex igências do CONTRAN. Obs

FL. NO o

UND 50 Rs 17,s2s,00RS

UND Rs 3s0,s0100

R5 17.525,00UND 50 Rs 3s0,s0

UND Rs 3so,so Rs 3s.0s0,00

UND Rs 362,67 Rs 7.2s3,40

/ii

70

r conta da contratada e todos os

Valor Total

20

I
I

100 I

i
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-".]
Quantldade: 20,00 Valor Total RS 7.253,40

UND

***:* -l

RS
200 Rs 8s8,33

171.666,00

QUANTI DADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tran do Municít to Quantidade: 200,00 Valor Total RS 171.666,00I

qUANÍIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Munic Quantidade: 25

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR L46441 com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE ADVERTENCIA EM CONFORMIDADE
COM A DEMANDA DO ÓRGÃO. Produto nas conformidades
das exigências do CONTRAN. Obs,: remoção e/ou instalação

nham existir

Secretaria do Trânsito e Trans rte do Munic to

UND

Valor T

UND 50

Quantidade Valor Total RS 42.916,50

UND 50

25 58,33Rs 58,21 4Rs

Rs 8s8,33 Rs 42.916,s0
73

74

Placa de sinalização em ACM, com espessura mÍnimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, DE REGULAMENTAÇÃO EM

CONFORMIDADE COM A DEMANDA DO ÓRGÃO. Produto nas

conformidades das exlgências do CONTRAN. Obs.: remoção
e/oú instalação por conta da contratada, e todos os custos

e venham existir a dos servi

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans do Municí to Quantidade: 50,00 Valor Total RS 42.916,50

858,33Rs

Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm
(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos
exposto as condiçôes ambientais segundo a norma NBR 11904
com suporte simples, EDUCATIVA, EM CONFORMIDADE COM
A DEMANDA DO ÓRGÃO. Produto nas conformidades das
exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

raae dos se

_----J_*

*..'-

Rs 42.916,s0

858,33RS

NOFL
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=
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É CO,V

3?5

e venhamc para a entrega dos

Secretaria do Trânsito e

QUANTIDADES POR

rte do Mun
PANTE

(Composto por duas laminas de alumínio com um núcleo de
polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos

exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904

com suporte simples, DE SERVIÇOS AUXILIARES SAU-26
(PARADA DE ONIBUS). Produto nas conformidades das

exigências do CONTRAN. Obs.: remoção e/ou instalação por
conta da contratada, e todos os custos que venham existir

7t

Placa de sinalização em ACM, ra mínimo de 3mm

raae dos se

72

venham existir a ent dos servi

75

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

UND 50 Rs 42.916,50

s{lul
PiEFSIÍUf,Â

t

: Placa de sinalização em ACM, com espessura mínimo de 3mm ,

: (Corirposto por duas laminas de alumínio com um núcleo de :

polietileno), com película refletiva de alto desempenho
(ABNT-NBR 14644) com durabilidade mínima de 5 anos 

;

I exposto as condições ambientais segundo a norma NBR 11904 i

;com suporte simples, DE SERVIÇOS AUXILIARES EM
. CONFORMIDADE COM A DEMANDA DO ÓRGÃO. Produto nas

conformidades das exigências do CONTRAN. Obs.: remoção .

I e/ou instalação por conta da contratada, e todos os custos :

QUANTI DADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

I

I
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01

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidade: 50,00 | Valor Total

Lote 02 - EspEctFtcAçõEs E ESIMAT|VA DA coNTRA

CAVALETE DE StNAL|ZAçÃO EM MADEtRA, MEDTDAS: 1,10 X

O,gCM, COR: LARANJA COM BRANCO, COM PADRONIZAçÃO

DO MUNICIPIO E ORGÃO DE TRÂNSITO.

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Tra do Mun Quantidade: 30, Valor Total 46

CAVALETE PLASTICO REFLETIVO PARA SINALI DE

TRÂNSITO. ALTURA DO CAVALETE 1M,
CAVALETE lM. COM PADRONTZAÇÃO DO

LARGURA DO

MUNICIPIO E
02

03

04

E TRANSITO

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Transporte do Município I Quantidad e: L0,00 Valor Total 2L 30

CAVALETE DE METALON GALVANIZADO, CORES: AMARELO,

DIMENSÕES: ALTURA: 1OOO, MM, LARGURA: 2OOO MM,
ALTURA DA CHAPA: 40 CM. COM PADRONIZAÇÃO DO

R5 1.046,67 Rs 31.400,10

MUNICIPIO E ORGÃO DE TRÂNSITO

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e Trans do Municí Quantidade: 30,00 Valor Total 10

CAVALETE DE METALON GALVANIZADO, CORES: AMARELO,

DIMENSÕES: ALTURA: 1OOO, MM, LARGURA: 14OO MM,
ALTURA DA CHApA: 40 CM. COM PADRONIZAçÃO DO

MUNICIPIO E ORGÃO DE TRÂNSITO,

QUANTIDADES POR PARTICIPANTE

Secretaria do Trânsito e rte do Muni Quantidade Valor Total RS 30.000,00

Valor Total Global Estimado

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Secretaria de Trânsito e Transporte do município de lguatu-CE enfrenta a necessidade

emergente de confecção de material de identificação e sinalização que atenda às

demandas atuais da mobilidade urbana e assegure a segurança da população. O

crescimento populacional, o aumento do número de veículos e as alterações no tráfego

são fatores que acentuam a importância de um sistema adequado de sinalização viária,

fundamental para a organização do trânsito e preservação da vida,

3.2. A falta de sinalização adequada compromete a fluidez do tráfego, resulta em

insegurança para motoristas e pedestres e contribui para o aumento do número de

acidentes. A ausência de materiais de identificação também dificulta o trabalho das

autoridades de trânsito na execução de ações de fiscalização e orientação aos usuários

das vias, Portanto, a carência desse material não se trata apenas de uma questão

logística, mas sim de uma exigência premente relacionada à segurança pública e ao

bem-estar da comunidade.
3.3. A implementação de sinalização clara e visível está diretamente alinhada com os

princípios de defesa da vida e promoção da segurança cidadã. Este tipo de intervenção é

indispensável para garantir que os cidadãos possam se locomover com confiança e
tranquilidade, além de contribuir para um ambiente urbano mais organizado e

f u ncio na l.

Diante desse cenário, a contratação para a confecção de material de identificação e
sinalização reveste-se de indiscutível relevância para o cumprimento das
responsabilidades da administração pública, garantindo a melhoria da infraestrutura de
transporte e promovendo o ínteresse coletivo. É imperativo que a Prefeitura Municipal
de lguatu-CE priorize essa demanda para atender adequadamente as necessidades da
população e aprimorar a gestão do tráfego urbano.

1

3

--T-'

1,550,33UND 30

UND 1U

30UND

UND

Rs 2.101,83 i Rs 21.018,30 i

30 Rs 1.000,00 , Rs 30.ooo,oo
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3.4, a fundamentação da presente contratação se encontra

enorizada em co específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

de Referên

4. DO ALIN ENTO DA ORGANIZAçÃO

4.7. A demanda postulada não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual de

contratações. A referida demanda não foi planejada anteriormente porque envolve

. fatores que não tinham como ser previstos pela Unidade Requisitante.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1, A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

DAS AMOSTRAS

7.7. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte
da licitante vencedora.

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Juntamente com a proposta de preços, o Licitante deverá anexar Garantia
de Proposta, como requisito de pré-habilitação, no montante de 1,0% (um
por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artígo 58,

caput e §1e, da Lei nq 14.13312021,.

8.2. A garantia visa garantir, qualquer que seja a modalidade escolhida:
8.3. § 2e A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for
declarada fracassada a licitação.

8.4. § 3s lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa
em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a

contratação
8.5. § 4e A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que

trata o § ts do art. 96 da Lei 74.133/2021,, à escolha do licitante, quais
sejam: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-
garantia; e fiança bancárra.

8.5.1. uma vez convocado, não apresente sua proposta readequada ou qualquer
. documento relacionada a diligências na sua proposta;

8.5.2. se após devidamente convocado o licitante recusar-se a assinar de forma
implícita ou explícita o instrumento contratual ou;

8.5.3. não apresentar seus documentos para contratação;
8.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a

materia,' 8.7. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata
o § 1s do art. 96 da Lei 1.4.133 de 2021..

GARANTIA DA CONTRATAçÃO

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

74.133, de 2021..

6.

7

8.

9.

I
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10. DASUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

L1,1.. Em observância ao artigo 49, íncisos ll e lll, da Lei

13.

14.

15.

considerando que não há um mínimo de 3 (três) tvos

enquadrados como microempresas ou empresas de peque lou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabele nstrumento
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do art. 48 da Lei

Com ple me n tar 723 I 2006,

DA VtGÊNCIA CONTRATUAT

L2.1,, O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência
que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133,
de 2021.

12.2, Havendo necessidade o contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que sqrão aplicadas

em relação à vigência da contratação.

FORMA E CRrrÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGAO

ELETRONICO (REGISTRO DE PRECO), na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

14.t. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que

incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
1.4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numerico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos,

EXrGÊNCTAS DE HABILITAçÃO
15,1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1, No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

L5.t.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.porta ldoem preendedor.gov. br;

s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505{05
CNPJ - 07.8t0.4681000í-90 | Sire I Fone: (88) 358í.65G3
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1,5.2.

.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

5.1.4. No caso de ser o particípante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 197L;

75.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no PaÍs:

decreto de autorização;

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15,1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
75.2.1,. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de

prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ne 7.75!, de 02h0/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Debitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

cor'/e
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.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto llcitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

L5.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivâlente, na forma da lei.

75.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econôm ica Federal;

1-5.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art, 3" da Lei Ne

12.440/2077);

f5.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do

art.7e da Constituição Federal;

15.2,10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,

também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno poite que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista

alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABILITAçÃo EcONÔMICO-FlNANcElRA, que será comprovada mediante apresentâção

dos seguintes docu mentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria

ce rt id ão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil,

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde

que admitida a sua participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços'provisórios.

15.3.

*/7
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15.3.2,1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

75,3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de

Abertura ou do último Balanço Patrimonlal levantado, conforme o

caso, devidamente registrado na forma da lei,

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de L8 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada

instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade

credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP

- Brasil,

15.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo

licitante dos índices econômicos nos termos do §10, art. 69 da Lei

74.133/2021,, aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (2 1,00):

Atiuo Círculante -f Realizâvel a Longo Prazo

Passiuo Circulante I Passiuo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):

Atiuo Circulante
LC=

Passíuo Circulante

índice de Solvência Geral (2 1,00):

Ativo Total
.SG = Passivo Circulante * Passiuo Náo Ctrculante

IJJo

15.3.4

15.3.5.

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio

líquido no valor mínimo de t0% (dez por cento) do valor total dos seus itens

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta

através de índices oficiais,

O Microempreendedor lndividual (MEl) que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006

15.3.6.

#Ía;(;t
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estará dispensâdo da apresentação do balanço patrimonial e das

demonstrações contábeis do último exercício;

ALIFICAçÃO TÉCNlCA, que será comprovada através da apresentação dos
uintes docume ntos:

15.5

15.4.L. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da

licitação,

15,4,1.1, A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.

Comprovação de que a empresa licitante possui aptidão técnica e experiência prática

para fornecimento dos serviços/produto pertinente e compatível em características com

o objeto do respectivo grupo de itens cotado, a ser feita através da apresentação de

atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direíto público ou
privado, em que figure o nome da empresa concorrente na condição de "contratada",
contendo, as seguintes informações: Nome do contratante, data da assinatura do
contrato, prazo de execução do contrato e indicação dos produtos fornecidos, sob pena

de ina bilitação.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a Iicitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.6.1, Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.

63, l, da Lei nç L4.f3312027);

75.6.2. Declâração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei ns

La.1.3312021);

15.6.3, Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art.63, § 1e, da

Lei ne 14.733/202L\.

15.6.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.
1,6.2. Caso não seja possível a entreBa na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.
16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de l8uatu em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

16.

Biià'Gúllh?rrdo Gomes dê Aíôúlo, §in", Esplânada ll, lguatu'Ce, CEP 53.505-005
CNPJ - 07.8í0.ir58,000í-S0 | Site: !4!A&iggq!Eg.g b! | Fonê: (88) 358í.6563
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nffifun b-n'az e garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(cód i e Defesa do Consumidor).

17,1.. O contra
DO CONTRATO

to deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

1-7 .2

17 .3

77.4.

tt .5

77. LO DE

avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de 2021', e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução totalou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorroBado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exi8ir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pelã contratada na

sua proposta comercia l.

o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
L7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
77.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
77.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 117, §1e da Lei ns 14.L33, de 2021).

17.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

L7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

L7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a



IGUATU
o Éco

3E4 fo lização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
obatórios pertinentes, caso necessá rio.ol!

o
d-

FL NO

RÚBRICA 7 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscâl

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
L7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

Berenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

fina lidade da adm inistração.
17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

com petência.

77.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eve ntuais.
f7.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

17 L3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

L7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado â contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
17.75. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionâdo pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lguatu deste
exercício, por se tratar de registro de preço nos termos da legislação vigente, a indicação
da dotação orçamentária fica postergada para o momento da formalizaçãó do contrato
ou instrumento equiva lente.

1.8.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediânte
a postilamento,

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriame nte, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

18.

19.

a/
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elo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

osterior verificâção de sua conformidade com as especificações constantes no Termop

19.3,

1.9.4

19.5.

19.6.

1-9.7 .

de Referência e na proposta.

O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em pârte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação

media nte termo deta lhado.
O prêzo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 202f,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-p rofissio na I pela perfeita
execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:
20.2.1,. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apôs a

comprovação da regularizaçâo da situação, sem ônus ao contratante.
2O.4. A nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser ob rigato ria me nte

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Bra sil/Previd ê nc ia, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, parê que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a criterio do contrâtante. ,p
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N havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
rá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

anto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necéssários para

garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal,
o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pâgamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
ba ncária para pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
20.f2.1,. lndependenteme nte do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

RUBR
o

2I. DAS AMOSTRAS

21.1- PaÂ fins de instrução da fase de julgamento, a que se refere o inciso lV do art. 17 da Lei ne.

14.133, de 07/04/2021, a análise e avaliação da conformidade da proposta será feita mediãnte
homologação de amostras, conforme previsão legal constante no § 3s do art. 17 da Lei ne. 14.133, de

O1,lO4/2021,, portanto, finalizada fase a de lances de preços e de julgamento, faz-se necessário,
somente em relação ao licitante provisoriamente vencedor, sob pena de desclassificação da(s)
proposta(s), o envio de uma amostra de cada um dos itens que compõem o(s) grupo(s) de itens
arrematado(s), no prazo máximo e improrrogável de 03 (três) dias úteis, contados a partir do dia em
que a empresa foi declarada via chat da sessão pública eletrônica provisoriamente vencedora do(s)
respectivo(s) grupo(s) de itens;
21.2- As amostras deverão sêr entregues no setor de licitação, localizado na Rua Guilhardo Gomes de
Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, em dias úteis, das segundas as sextas feiras, das 07h:30m às

13h:30m, as quais serão encaminhadas para sede da Secretaria Municipal de Trânsito, onde, na

condição de órgão gerenciador da ata de registro de preços, realizará as devidas análises das
a mostras;
1.3- Com vistas a não gerar ônus desnecessário para as empresas licitantes e, consequentemente
ampliar o caráter competitivo do certame, a entrega das amostras será obrigatória apenas para a(s)

empresa(s) provisoriamente vencedora(s), conforme o seguinte excerto do Acórdão ne. 497/ZOO5 do
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, "a jurisprudência desta Corte, que vem entendendo que a

exigência de amostra ou protótipos deve ser feita apenas ao licitante provisoriamente em primeiro
lugar (e não a todos), de forma previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatório,
nos termos do § 2s do art. 42 da Lei ne, 14.133, de OL/O4/TOZL.
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27.4- As a evidamente identificadas com o número do Pregão e nome do

licitante, con prospectos e documentação técnica, se for o caso;

21.5- Os prod u os como amostra poderão ser abertos, manuseados, desmontados,

receber cortes, secções ou vincos, sendo devolvido ao licitante no estado em que se encontrar ao

final da avaliação;
21.6- A análise das amostras será de caráter qualitativa (atendimento às especificações dos itens em

termos de qualidade - caso existam variações dimensionais, divergência de aquisição de materiais ou

características, a amostra será reprovada, com base nas especificações constantes neste termo de

referência;
27.7- Será rejeitada a amostra que apresentar divergências em relação às especificações técnicas

solicitadas;
21.8- Caso a amostra apresente qualidade superior em relação às especificações solicitadas, deverá

ser acompanhada de declaração do licitante de que entregará os produtos de acordo com a amostra

a presentada;

21.9- Enquanto não expirado o prazo para entrega das amostras, o licitânte poderá substituir ou

efetuar ajustes e modificações nos produtos apresentados;

21.10- Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra reJeitada ou não a disponibilizar
no prazo estabelecido;
21.L1- Em caso de rejeição da amostra solicitada, será facultado a Prefeitura de lguatu/CE, através da

Secretaria Municipal de Trânsito, convocar a(s) empresa(s) remanescente(s), obedecida a ordem de

classificação, para apresentação de amostras para verificação;

2L.12- As amostras rejeitadas deverão ser retiradas em até 1.0 (dez) dias úteis, contados da

publicação do resultado da homologação do processo, independente de comunicação. Decorrido o

prazo estabelecido, as amostras não poderão ser reclamadas, reservando-se à Prefeitura de

lguatu/CE, atrâvés da Secretaria Contratantes, o direito de usufruí-las, doá-las ou descartá-las;
21.1.3- Após a análise das amostrâs apresentadas, as mesmas serâo retidas até o recebimento
definitivo da primeira solicitação para que sejam comparadas com as que forem entregues;
2t.14- Com vistas a não gerar ônus para a(s) empresa(s) vencedora(s) que tiverem suas amostras
aprovadas, os itens serão abatidos na primeira ordem de compra emitida pela Contratante.
Parágrafo Primeiro: A fase de análise das amostras terá caráter eliminatório, ou seja, a empresa
provisoriamente declarada vencedora que tiver alBuma da(s) amostra(s) reprovada(s) e/ou que deixe
de cumprir a exigência de apresenta-las no prazo estipulado neste termo de referência, terá sua

proposta desclassificada para aquele respectivo grupo de itens e, será procedida à convocação da(s)

empresa(s) remanescente(s), na ordem de classificação da(s) sua(s) proposta(s), para que

apresentem suas amostras nos mesmo prazo, neste caso, a contagem do prazo iniciará a partir do dia
em quê circular o aviso de convocação nos mesmos meios que circulou o aviso de licitação.
Parágrafo Segundo: A instrução da fase de habilitação só será iniciada após finalizada a fase de
julgamento com análise das amostras de todos os Brupos de itens, cujo convocação será feita no
Portal de Compras do Município de lguatu-Ce (www.licitacao ieuatu.com.br), onde acontecerá o
certame, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data de abertura da

sessão.

Parágrafo Terceiro: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com a via das suas
propostas de preços iniciais, sob pena de desclassificação da proposta, declaração formal, declarando
que caso venha a ser declarada provisoriamente vencedora de qualquer grupo de itens,
compromete-se a entregar uma amostra de cada item integrante do(s) respectivo(s) grupo(s), para
fins de análise e homologação técnica das propostas, no prazo máximo e improrrogável de 03 (três)
dias úteis, contados da data em que a empresa for declarada via chat da sessão pública eletrônica
como provisoriamente vencedora, declarando, ainda, estar ciente de que a não entrega das amostras
no prazo estabelecido ou o fornecimento de amostras em desconformidade com as especificações
técnicas exigidas implicará a imediata desclassificação da proposta, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis previstas em lei e no Edital.
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ANEXO II

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, por intermédio da Secretaria pessoa
jurídica de díreito público interno, com sede na Rua he.- Bairro:

Cidade UF, inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato,
representada pelo(a) senhor(a) Secretá rio(a)

do Município de lguatu/CE, inscrito(a) no CPF/MF sob o ne

e portador(a) da cédula de identidade ns expedida pelo ORGÃO

EMISSOR/UF, daqui por diante denominada Oe ÓnCÃO GERENCTADOR DA ATA e, do outro lado, a

empresa com sede na Rua , i9. _,Bairro
Cidade: UF, inscríta no CNPJ/MF sob o ne

neste ato, representada pelo(a) senhor(a) (Qualidade do

Representante), inscrito(a) no CPF/MF sob o ne. e portador(a) da cédula de

identidade ns expedida pelo ORGÃO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de

BENEFICTÁRIO DA ATA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, tombada sob o ne. PREGÃo ELETRÔNICO Ne. PE/SRP- J20_-PMI/SETRAN, para registro
de preços, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as

condições previstas no editaldo pregão supra e, ainda, sujeitando-se as partes às normas constantes

na Lei ne. 14.L33,de0!0a12021e suas alterações posteriores, que instituie regulamenta no âmbito
das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de

bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art. 6e, inciso XLI do diploma legal acima

citado; pelo Decreto Municipal ne.018, de 3L10312023, que regulamenta a Lei ne. 14.133, de

OUO4l202t, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de

lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 3010912022, que

dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou "maior desconto", na

forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública

Federal; pelo Decreto ne. 11.462, de 3tlO3/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ne.

14.133, deúl0al202L,para disporsobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens

e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal e demais regulamentos federais aplicáveis,
que serão utilizados pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legal constante no arl.187,
caput, da Lei ne. L4.133, de 0!0a12021 e, ainda, em conformidade com as disposições q seguir:

1.1 - O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
pelo gerenciamento da ata de registro de preços decorrente desse pregão, será a Prefeitura de
lguatu/CE, através da Secretaria de Trânsito e Transporte-SETRAN conforme competência
estabelecida pelo inciso lX do art. 7s do Decreto ne. 11.462, de 31,10312023;

2.1'. A ata tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual Confecção de material de
identificação e sinalização destinado as necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte do
município de lguatu-CE, conforme especificações constantes no termo de referência, anexo I do
edital, parte integrante deste instrumento independente de transcrição.
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3.1. Os preços do objeto e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as planilha abaixo

4.1. Nos termos do §1e do art. 86 da Lei ne 74.13312021, a divulgação da IRP e dispensável quando o

órgão ou entidade gerenciadora figurar como único contratante da futura ata de registro de preços.

5.1, As especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive as quantidades máximas de cada item
que poderá ser adquirida pela Administração, estão devidamente previstos no Termo de Referência,

convertido em Anexo I do Edital e dele fazendo parte integrante e complementar,
5.2. Não será permitido ser cotada quantidade inferiores as quantidades estabelecidas no Edital para

cada um dos itens que compõem os grupos de itens para registro.

5.3. Não haverá a possibilidade de preços diferentes para nenhum dos itens que compõem os grupos

de itens para registro, haja vista que o objeto do certame não se enquadra nas hipóteses das alíneas
"a' à"d" do inciso lll do caput do art. 82 da Lei ne. 14.133, deOlOal202t.

6.1. Considerando que se trata de ata de registro de preços, a averiguação da disponibilidade
financeira, com a indicação da funcional programática por onde ocorrerá a despesa e a classificação
econômica da contratação somente será exigida para fins de formalização do contrato ou de outro
instrumento hábil, com fulcro no art, 17 , caput, do Decreto ne, 11.462, de 31,/0312023.

7.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a

formalização da ata de registro de preços:
7.1.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado que não
haverá possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e obrigar-se nos limites dela.
7.t.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
7.1..2.1. dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

7.1..2.2. dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e

7.1..3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

7.2. O registro a que se refere o subitem (7 ,7.2lrtem por objetivo a formação de cadastro de reserva,
para o.caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
7.3.Para fins da ordem de classificação do cadastro de reservas, os licitantes ou fornecedores de que
trata o subitem (7.1.2.1) antecederão aqueles de que trata o subitem (7.7.2.2).
7.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o item (7.2)

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,
nas seguintes hipóteses:
7,4.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

7.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas em Lei.
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18.1. O prazo de vigência ro de preços será de 01 (um) ano. contado do primeiro dia

útil subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por
igual período, inclusive com a renovação do quantitativo ínicialmente registrado em caso de
prorrogação de vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em
parecer da Advocacia Geral da União3, mediante autorizado formalmente da autoridade competente,
e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma símultânea:
18.1.1. Fornecimento regulardos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;

18.L.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

1.8.1.3. Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

L8.L,4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;
18.1.5. Que haja previsão expressa no editale na ata de registro de preços;

18.1.6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;
18.1.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de sua vigência;
1.8,1.8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

18,2. Os contratos decorrentes da ata de registro de preços terão suas vigências estabelecidas até o
final do exercício de referência das suas assinaturas,

9,1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços

L0.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas

seguintes situações:
10.1.1. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida na ata;
10,1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

10.1.3. na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados.

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no rnercado, por
motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplícação de penalidades
ad m inistrativas.

3 eovocnctA-GERAL DA uNtÁo cooRDENAÇAo-cERAL JURIDIoA DE AeutstÇôEs eAREoER No
00453120241CG4O/SCGP/CGU/AGU "Consulta a respeito da possibilidade de renovaçáo do quantitativo inicialmente registrado em caso de
prorrogaçáo de vtgência da ata de registro de preços FixaÉo da interpretaÉo do art 84, da Lei no 14.133t2021 (NLLC), e dos arts 22 e 23, do
Decreto no 11 462, de 2023 Conclusão pela possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de prorrogaçáo de
vigênciâ da ata de registro de preços
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11.1.2, Na hi (11.1.1), o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de rese cação, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se

aceitam reduzir seu de mercado.

11.1.3. Se não obti ver ações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos previstos na ata, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

1.L.1..4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços,

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne. 1-4.133, de 0UO4/202t,
11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o
impossibilite de cumprir o compromisso.
11.2.1. Pa ra fins do d isposto no item (lt.2l, o fornecedor enca m inha rá, junta mente com o ped ido de

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço ;egistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

1,1.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do disposto na ata, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei ne. L4.733, de01,/0412021,,

e na legislação aplicável.
1.1..2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
(11,.2.2), o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no § 3s do art. 18 do Decreto ns. 1.1,462,de31,/03/2023.
11..2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto na ata, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
LL.2.5. Na hipótese de comprovação do disposto no item (11,2) e no subitem (1,1.2.1), o órgão ou a

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
1.L.2.6. O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei ns. 14.733, de01,10a12021,.

72.7. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o
fornecedor:
12.1..'J.. descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
12.1.2: não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
12.7,3. não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2e do art. 27 do Decreto
ne. 11.462, de 3tlo3/2023; ou
12.1..4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 1.56 da Lei ns. l-4.133, de
07l04l2021.
12.2. Na hipótese prevista no subitem (12.1,.4), caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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12.3. O cancelam
despacho do órgã
ampla defesa,
12.4. Na hipótese de ca

póteses previstas no item (12.L) será formalizado por

nciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação , para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se manifestarem no sentido de aceitar ou não

assinar a ata de registro de preços,

12.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

1.2.5.1. por razão de interesse público;

1,2.5.2. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
12.5.3. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3e do art. 26 e no § 4e do

arl. 27 do Decreto ne. t1.462, de 3710312023 e previstas na ata.

13.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

13.2. O remanejamento de que trata o item (13.L)somente será feito:
13.2.L. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

13.2.2. de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

13,3. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o item (13.1).

13.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites para as adesões previstos na ata.

13.5. Para fins do disposto no item (13.1), competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução

dos quantitativos informados.
13.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

14.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, obseruados os seguintes requisitos:
14.L.L. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
74.1.2. demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo
mercado, na forma prevista no art.23 da Lei ns. 14.133, de0t/0412021,;e
1'4.1,.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
1'4.2. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.
14.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo
de vigência da ata.
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m (1a.3) poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação

o participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde

que respe tempora I de vigência da ata de registro de preços,

14.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos previstos na ata.

15.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços de

que trata a cláusula 24:

15.1.1. as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades
participantes; e

15.1,.2. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não rtic ntes aderirem à ata de re stro de

16,1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133,
de2027.
16.1.1. Os instrumentos de que trata o item (16.1) serão assinados no prazo de validade da ata de
registro de preços.

17.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 1.24 da Lei ne. 74.733, de 01./04/2021..

L8.1. A presente ata de registro de preços reger-se-á pelos termos da Lei ne. 14.133, de 01,/04/2027 e

suas alterações posteriores e pelo Decreto ns.77.462, de 31,10312023, que regulamenta os art. 82 a

art. 86 da Lei ne. 14.133, de 01,10a12027, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a

contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal, o qual será aplicado
pelo município de lguatu/CE, conforme autorização legal constante no art. 787, caput, da Lei ns.

1,4.133, de 01,10a12021, as quais também serão utilizadas para elucidação dos casos por ventura
omissos neste instrumento.

19.1, Caso a formalização da contratação se dê por meio de emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil que não seja o instrumento contratual,
conforme o disposto no art. 95 da Leine 14.133, de2027, deverão ser observadas as condições gerais
do fornecimento dos produtos, tais como: prazos para execução, as obrigações da Administração e
do fornecedor beneficiário, penalidades e demais condições do ajuste, que encontram-se definidas
na minuta do contrato, convertida em Anexo lll do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Ne, PE/SRP-

RUBRICA- \-2--
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JzO_-PMI/SETRAN, processo administrativo de licitação que decorreu a presente Ata de Registro
de Preços, e dela faz parte, independente de transcrição, e as partes se vincularão aos seus temos na

constância da execução do objeto da presente ata;
79.2. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda da presente ATA DE REGISTRO DE PREçOS, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foí lavrada em 3 (três) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data

Representa nte legal

Prefeitu ra de lguatu/CE

óReÃo eenrrucrADoR DA ATA

Re presentante legal

Razão Socialda Em presa

BENEFICIÁRIO DA ATA

TESTEMUNHAS:

1)

NOMEI

CPF:

2)

NOM E:

CPF:

o
o
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C

oo

D

É co

[GUATU

,,-.n. 394,
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MINUTA DO .J20_
lnstrumento de contrato
administrativo de prestação de

serviço que celebram entre si, de

um lado a PREFEITURA DE

IGUATU/CE, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE

lado, a

e, do outro
empresa

para o fim
que a seguir declaram

A PREFETTURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida

h9._ Bairro Cidade: UF, inscrita no CNPJ sob o
pe. , através da Secretaria Municipal de neste ato
representada pelo(a) senhor(a) Secretário(a) Municipal de

do Município de lguatu/CE, inscrito(a) no CPF sob o ne e

portador(a) da cédula de identidade ns. expedida pelo ÓncÃo EMtssoR/uF, daqui
por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

, com sede na Rua/Avenida h9.- Bairro:
Cidade: UF, inscrita no CNPJ sob o ne, neste

ato, representada pelo(a) senhor(a)
Representante), inscrito(a) no CPF sob o ne

(Qualidade do
e portador(a) da cédula de identidade

p9 expedida pelo ÓnAÃO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de

CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.733, de O7lO4/2021 e suas

alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a

ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
(art.92, inciso l, da Lei ne. 14.133, de 07/04/2027\

1.1- Registro de preços para futura e eventual Confecção de material de identificação e sinalização
destinado as necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte do município de lguatu-CE,

conforme especificações constantes no termo de referência, anexo I do edital, parte integrante e
complementar deste instrumento de contrato como se aqui transcrito fosse.

CúUSULA SEGUNDA- Do FUNDAMENTo LEGAL
(art. 92, inciso ll, da Lei np. 14.133, deO!}alzO2]-l

2.1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃo ELETRÔNICO Ne. PE/SRP-_-PMI/SETRAN, devidamente
homologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne. 14.133, de
07/0412027 e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste
instrumento de contrato independente de transcrição,

ANEXO lil



TGUATU

crÁusuLA TERcETRA - DA LEGTSLAçÃo ApLtcÁvEL Ao coNTRATo
(art. 92, inciso lll, da Lei nq. !4 133, deOl/O4/2021\

3,1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas nâ Lei ne. 14.133, de

07/O4l2OZl e, subsid ia riamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8.078, de L1,/09/L990
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive
q ua nto aos casos omissos,

CLÁUSULA qUARTA - Do MoDELO DE EXECUçÃO
(an.92, inciso lV, da Lei r,e U 713, de OI/O4/2O211

4.1- Do prazo de entrega do objeto:

4.1.1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes cri

a) não poderá ser superior a 10 (dez) dias, contados após a data de receb

fornecimento ou outro instrumento hábil.

e

4.1.2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior;
4.1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será

enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade,

valor, local e prazo de entrega;
4,1.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob

pena de aplicação das sanções previstas neste em contrato;

4.2- Do localde entrega:

4,2.1- O local de entrega do objeto será na Central de Abastecimento e Almoxarifado Central do

Munrcípio de lguatu/CE, no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;

4.2.1.1- AIém da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a

CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar (quando for necessário), o ob.ieto

em outro(s) local(is) indicado(s) por servidor, com prometendo-se, ainda, integralmente, com

eventuais danos causados a estes;

4.3- Das condições de entrega:

4.3.1- Será avaliado o acond icionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma,
embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa,
não serão aceitos.
4.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado
em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam
rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.
4.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado
pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição,
sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.
4.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
4.3.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será
devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de
horários do a lmoxa rifado,
4.3.6- Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), q uando a plicável.
4,3.7- O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem original, rotulada
pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seBuintes dados: identificação do objeto, marca, código de
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barras i esso na em ba la e capacidade de empilhamento Deverá conter, ainda, etiqueta de

identifica a CONTRATA , incluindo razão social, CNPJ, data de entre8a, endereço e te lefone de

contato, qu

4.3.8- Deve

for oa

rá estar impressa na embalagem, de forma vlsível e de fácil leitura, a marca do material e

da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso'

CúUSULA QUINTA - DO VATOR
(art. 92, inciso V, da Lei na 74.133, de 0t/o4/2021)

5.1 - A Contratante pagará à Contrâtada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, o valor

global de RS 

- 

( ), referente ao LOTE/ITEM 

-, 
conforme planilha abaixo:

5.2- No valor âcima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execu(ão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataçãoi
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente executados;

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A PÍoposta da Contrâtâda;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA sExTA - DA MEDIçÃo E DO PAGAMENTO
(art. 92, inciso Vl, da Lei ne. 14.133, de 01/0a/2021)

6.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e seÍão solicítados conforme demanda,
através de ordens de compras emitidas pela secretaria contratante;
6.2- Os serviços executados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;
6.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços executados com as

especificações contidas na proposta de preços da contratada. Caso os serviços executados estejam
em desacordo com as especificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos

mesmos;
6.4- O objeto do contrato será recebido:

6.4.1- Provisoria mente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
6.4.2-'Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
6.4.3- Câso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e
oito) horas para refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominaçôes contratuais e legais pelo

não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeitâ as ações penais cabíveisj
6.5- A medição e o pagamento dos produtos serão realizados com base nas unidades efetivamente
fornecidos e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os prêços unitários
contratados, sendo que os pagamentos serão efetivados em âté 30 (trinta) dias, contados do dia do
recebimento da nota fiscal e respectivo recibo de referência da parcela a pagar, devidamente
atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designâdo;
6.6- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato;
6.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, social e trêbalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta
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aos sítios eletrônicos oficiais ou à document
01./oal2o2L;
6.8- Havendo erro na apresentação da Nota
ainda, circunstância que impeça a liquidaçã

68 da Lei Federal ne. 14.133, de

Fis tos pertinentes à contratação, ou,

o da o, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Co ntratantej
6.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento;
6.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no editalde licitação que decorreu o presente contrato;
6.11- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no rhesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratantej
6.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

ámbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
6,13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
5.14- Persistindo a irregularidade, a contratãnte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa;
6.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realízados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
6.15.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
6,16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto âos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementarj
6.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6 / 100)

36s
r= (rx) t=

| = 0,00016438
TX = Percentualda taxa anual = 6%

3S8
FL, NO :

,fi m.
ou dos docu

CÉ o

t7l!
o

Rúã 61.illhâÍdo Gomes de AraúJo, s/n', Esptanada [, tguâtu-Ce, CEp 63.50S{Os
CNPJ - 07.8í0.468i0001-90 lSate: go&lgggtgÉgJglLEI I Fone: (88) 358í.6563

.i-



GUU
FFEÊEIÍUAA

CLÁUSULA SÉflMA - DO RECEBIMENTO
(art, 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, deO]./0a/2021l'

7.L- O objeto será recebido provisoriamente, iia, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de co ra nça equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, partes integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de

tra nscrição;
7.2-O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;

7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais;
7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei ns. L4.133, de 01,/Oa12021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento;

7.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

cLÁusurÁ oTTAVA - Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS
(art. 92, incisos V, da Lei ne. 14.133, deO]/oal29zTl

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da

data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente
instrumento de contrato;
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado

- (lGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste;
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DA P
(art 92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, deOtl04/202t1

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo que iniciará a partir
da data da sua assinatura, na forma que dispõe o art. 105 0L10412027, podendo

ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência m

caput, da Lei ne.14.133, de0710412027;
, nos termos do art. 107,

9,2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Fornecimento regular dos produtos;
9.2,2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;

9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação,

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9,7-O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito,
desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

(art. 92, inciso Vlll, da Lei ne. 14.133, de 0UOal2027)

10.1.- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENtÁRtR sob

a seguinte rubrica:

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do
Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de2026 e da outras providências,
com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretaria Municipal

consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de2026

CLÁUSULA oÉcIua PRIMEIRA - Do REEQUTLíBRIo EcoNÔMtco.FINANcEIRo
(art, 92, inciso Xl, da Lei ne, 14,133, de OL/O4/IOZL\

Éc

ncia de L2

Lei ns. 14.
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11.1- O pedido de restabeleci nômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso

ll, alínea "d", da Lei no. 14.133, t/04/2o2t, d ser formulado durante a vigência do contrato

e antes de eventual prorrogação, termos do 107 da Lei ne. 14.133, de 01,10412021.;

11.2- O prazo para resposta ao pe stabelecimento do equilíbrio econôm ico-fina nceiro,

quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação

probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato

tal como pactuado.

cúusuLA DÉcrMA sEGUNDA - DAS ALTERAçÔEs corurnnrunl
(art. 124 da Leins 74.113, de 01/0412021)

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ârts. 124 e seguintes da Lei ne.

L4.133, de OL/O4/202t;
12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atua lizado do contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de L (um) mês (art. 132 da Lei ne. 14.133, de 0tlO4/202f);
1.2.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, nâ forma do art. 1.35 da Lei ns. 14.133, de

01.l04/2027.

cLÁU5ULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
(ârt. 92, inciso XlV, da Let ne.14.133, de O1/O4/202Ll

13.1- São obrigações da Contratante:
13.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;
13.1.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de
aceitâção e recebimento definitivo;
13.1..3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto Íornecido, para que seja substituído, reparado ou corri8ido;
13.1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;
13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo ê forma estabelecidos no presente contrato;
13.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;
13.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAs oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA

ô

{art.92, incisos XlV, XVle XVll, da Leina Á.133, de Ot/O4/202f],

w
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14.1.- Fornecer os materiais mediante requis em nte, em duas vias, assinada
pelo fiscal do contrato ou ainda pela autorid nte;
14,2- Atender diariamente as demandas da co das ras as sextas feiras;
14,3- A Contratada deve cumprir todas as obriga co nstantes ital da licitação que decorreu o
contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo mente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
1.4.3.7- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
74.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

L3 e 17 a27, doCódigo de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);
14,3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos

com avarias ou defeitos;
L4.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprímento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1,4.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
1.4.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
14.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
14.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos equipamentos
contratados até o local do serviço.

cLÁusuLA DÉqMA qurNTA - DAs rNFRAçÕEs E sANçÔEs ADMrNrsrRATrvAs
(art 92, rnciso XlV, da Lei ns. 14.133, de07/04/212tl

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 0L10a12021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ns.12.846, de0t/08120L3.

15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificara imposição de penalidade maisgrave (art. l-56, §2e, da Leins t4.733,de202L);
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b) lmpedimento de licitar as as condutas descritas nas alíneas "b" , "c" e

"d" do subitem acima deste' não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. L56, § 4e, da Lei ne

c) Declaração de inidoneidade ntratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê","?',"8" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalídade mais grave (art. 156, §5e, da Leine 74.L33, de 2021).

d) Mu!!a de:
l) Moratória de t% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias;
ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato.
ll.1) O'atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

737 da Lei n. 14.133 , de 2021.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas tte" a tth" do subitem L2.L, de 20% a 30%

do valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 7% a 30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne. 14.1.33, de

0!oal202tl;
15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. L56, § 7e da Lei ne. L4.!33, deOloa/2021}
75.4,1-, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do ínteressado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns. 14,L33,de07/Oa/2027);
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8s,

da Lei ne. 14.133, de0!Oa/2021);
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei ne. 14.133, deOT/0al2O27,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. L56, §1e, da Lei ne. '1,4.1,33, deO!0a/20271:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 1,4.1,33, de OlOa/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei ne. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
15.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendi
administração, à pessoa jurídica sucessora

ores e sócios com poderes de

ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com rvados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigato
L4.L33, de 01, I Oa / 2021,1 ;

rídica prévia (art. L60, da Lei ns.

15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnldôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(art. 161 da Lei ns. L4,133, de OUOa/2021,);

15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrâtar são passíveis de reabilitação na forma do ârt. 153 da Lei ne. 14.133, de 07/04/2027;
15,13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
paÍcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do MoDELo DE GESTÃO DO CONTRATO
(art 92, rncrso XVlll, da Le ne 14133, de 01,/0a/2O27)

16,1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne. 14.133, de 17|O4|ZOZL, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução totalou pa rcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mêdiante simples âpostila;
16,3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada nê sua proposta comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros;

16.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos lafi. 1L7 , ca put, da Lei ne. 14.133, de 07/04/2027].

16,7- Fiscalização Técnica

16.7.1- O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Ad m inistração.
76.7.2- O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (aft. 7L7, § 1e da Lei ne. 14.133, de OflO4l2O2\;

CONTRATADO,

de de a náli

cÉ

a

a

Rúâ'Gullhâido Gomês de Aíaúio, 6/n", Esptanada lt, tguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07.8í0.,168/000í-90 | Sirer E!gJg!qtg:ç9J9y:q I Fonê: (08) 3581.6563
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L6.7,3' ldentificada q ua lq uer i ade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da e erminando prazo para a correção;

L6.7.4- O fiscal técnico do contrato r do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de me trapassem sua competência, para que adote as

16.8- Fiscelização Administrativa

16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as gârantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competêncía.

16,9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalizâção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
16.9.2- O gestor do contrâto acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
f6.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivâmente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações;
16.9.5- O gestor do contÍato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns. 14.133, de O1,lO4l2O2t, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tâ1,

conforme o caso;

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório finalcom informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
76.9.1- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos teÍmos do contrato.

o do contrat
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cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA - DAs HrpórEsEs DE ExTlNçÃo Do coNTRAro
(aÍt. 92, inciso XlX, da Lei 

^e.14.133, 
de 0t/04/2O21,)

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
76.7.6-O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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17.1- Em se tratando de objeto de nature dará quando vencido o prazo

ão as obrigações de ambas asnele estipulado, independentemente de te
partes contraentesj
17.1.L- O contrato pode ser extinto antes d sem ônus para a CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentá
o contrato não mais lhe oferece vantagem;

ntinuidade ou quando entender que

77.7.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de a ntecedência desse dia;

17,1.3- Caso a notificação da não-contin uidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da dâta de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da com unicação;
17.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nq. 14.133, de 01/0412021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.2.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

17 .2.2- A alteração social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
t7.2.2.1,- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva;
L7.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.3.2- Relação dos pâgamêntos.já efetuados e ainda devidos;
17.3.3- lndenizações e m u ltas.

17,4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôm ico-fina nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei ne, 14.133, deOllOal2O2Ll;
17.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de

natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.s 14.133, de

01/04/2]2rl.

cLÁUSULA DÉcIMA oITAVA - DA PUEtIcAçÃo
le-t.12, Paá{aÍo único c/c art. 91, caput, ambos dà ter ne. 14.133, de 0V04/2021)

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sÍtio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,
observado o disposto na Lei ne. 14.133, de Oll14l2ozt e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉcIMA NoNA - Do FoRo
(àn.92, § 1e, da Leine. 14.133, de 07/04/2021]|

19.L- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimií quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de
igual teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para
que produza seus jurÍdicos e legais eÍeitos.
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Secretário(a)
Secretaria Municipal

Prefeitura de lguatu/CE
CONTRATANTE

Representante Legal

Empresa Contratada
CNPJ da Empresa Contratada

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

01.

Nome
CPF:

02,
Nome:
CPF:

o.* 4q1,
RÚGRrcÂ>

e
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ANEXO lV - Modelo de declaração de ínidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar
de licitações promovidas pela Prefeitura de lguatu/CE.

(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA LTCTTANTE)

À

Prefeitura de lguatu/CE,
Secretaria de Trânsito e Transporte-SETRAN,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9. PEISRP- ._-PMI/SETRAN.

DECLARAçÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne com sede

na Rua/Avenida 1e, Bairro: , Cidade:

UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a)

da cédula de identidade de ne. expedida pelo oRGÃo EMISSoRIUF e
inscrito(a) no CPF sob o ne, DECLARA para todos os fins de direito,
especificamente para participação no processo administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO

ELETRÔNlco Ne. PE/SRP- ._-PMI/SETRAN, e, sob as penas da lei, que não foi declarada
inidônea para participar de licitações promovidas pela Prefeitura de lguatu/CE e/ou contratarcom a

Administração Pública, nos termos do inciso lV do caput do art. 156 da Lei ne. 14.133, deúlO /2027
e suas alterações, e que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à

entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade
jurídica, técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade econômico-financeira.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

o

E

PTEF6IÍU(A
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ANEXO V - Modelo e cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7e da

Constituição Federa I

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À
PreÍeitura de lguatu/CE,
Secretariã de Trânsito e Transporte-SETRAN,

Pregoeiro(a ),

DECLARAçÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne. com sede

na Rua/Avenida ns. -------_, Bairro: Cidade

UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a)
da cédula de identidade de ns. expedida pelo ÓncÃo EMtSSoR/uF e
inscrito(a) no CPF sob o ne. DECLARA, para todos os fins de direito,
especificamente para participâção no processo administrativo de licitação na modalidade de PREGÂO

ELETRÔNICO Ns. PEISRP-_._._._-PM |/SETRAN, e, ainda, para fins do disposto no inciso Vt do
caput do art.68 da Lei ne. 14.133, de OflO4l2O27 e suas alterações posteriores, que não emprega
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 1.6

(dezesseis) anos.

Ressalva: empreBa menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_).

Local e Data

Assinatura do Representa nte Legal

Em presa Licitante

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Rua GullhâÍdo Gomes de AraúJo, srn', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07.8't0.4681000í-90 | Sltê: !4Er!9gA!g=!gJ9ED! | Fonê: 188) 3581.6563

PREGÂO ETETRôN ICO N9. PEISRP.-._._._.PMI/SETRAN.
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ANEXO Vl- Modelo de declaração de patrimônio líquido

(pApEL TTMBRADO DA EMPRESA LTCTTANTE)

À

Prefeitura de lguatu/CE,
Secretaria de Trânsito e Transporte-SETRAN,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9. PEISRP. -PM r/SETRAN.

DECLARAçÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne com sede

na Rua/Avenida n9.- Bairro Cidade

UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a)
da cédula de identidade de ne expedida pelo oRGÃo EMISSoR/UF e
inscrito(a) no CPF sob o ne DECLARA, para todos os fins de direito,
especificamente para participação no processo administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO

ELETRÔNICO N9. PEISRP- .--PMI/SETRAN, qUC POSSU| PATR!MÔNIO LíQUIDO MíNIMO
igual ou superior a tO% (dez por cento) do valor estimado da sua proposta de preços, nos termos do

§ 4s do caput do art. 69 da Lei ne. 14.1.33, de OUOal2021, sendo o PATRIMÔNIO LÍQUIDO da

empresa licitante no valor de R$ _

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

ot//
o

EC
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ANEXO Vll- Modelo da proposta de preço inicial

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

ra de lguatu/CE,
Secretaria de Trânsito e Transporte-SETRAN,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9. PEISRP- ._.PMI/SETRAN

Prezados Senhores,

Apresentamos ao Pregoeiro da Prefeitura de lguatu/CE, a nossa proposta de preço para execução
dos serviços objeto do PREGÃo ELETRÔN|Co Ne. PE/SRP- ._-PMI/SETRAN, com o valor
na ordem de RS _
a ba ixo:

referente ao ITEM _, conforme planilha(s)

Caso nos seja adjudicado o objeto do PREGÃo ELETRÔNICO Ne. PEISRP- ._-PM|/SETRAN,
nos comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de

convocação, indicando para esse fim o senhor(a) , portador(a)
da cédula de identidade de ne expedida pelo oRGÃo EMtSSoR/UF e
inscrito(a) no CPF sob o ns como representante legal desta empresa.

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de _
contar da data da apresentação,

dias, a

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no
Edital do PREGÃO ELETRÔNlco Ns. PE/SRP- ._-PM|/SETRAN, e que nos submetemos aos
ditames da Lei ns. 14.133, de 01,10a12021 e suas alterações posteriores.

Razão Social da Empresa Proponente:
Endereço da Empresa Proponente:
CNPJ da Empresa Proponente:
Conta Corrente: - Agência

Atenciosamente,

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Proponente

- Banco
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